
rp, efeitura fJf[,unicipal de 
e. a. e. (M. F.) 45.124.344/0001-40 

Avenida José Zancaner, 312 - Fone 12 
CATIGUÁ - Estado de São Paulo 

DispÕe sobre o Regime Juridico dos ~ 
cionários PÚ.blicos do MunicÍpio de G-a.-. , 
tigua.-

SE:BASTilO ALVES DE AIMEIDli, Prefeito Municipal de Oa­
tiguá.., Comarca de catanduva, Estado de S·ão Pau.lo, usando de suas -
atribuiçÕe83 lega.is, e nos tê:rsnos do artigo.: 30 do Decreto-Complemen­
tar nt-9, de 31 de dezembro de 1969, que dispÕe sobre a Lei Orgâni­
ca dos Munic:Ípios, SÃNCION.1 e PROMULGA:. a seguinte Lei a-provada pela; 
Câmara;. MunicipaJ., em sua. S.essão de 18 de novembro de 1981, con­
.fome AUTÓGRAFO nl- 28/ 81. 

TÍTULO I 

DisposiçÕea; Gerai~ 

CAPÍTOLCID l 
ARTIGO li- Bst&'Lei institui o regime jurÍdico dos fun.cionários P.Í 

blicos do l'hmio:Ípio de CATIGUÁ., tanto do Poder Exeeuti vo 
como do Poder Legislativ01.-

AliTIGO 21- As disposições desta Lei não se &}>lioam aos servidores/ 
das autarquias e demais entidades da &Wninistração indi 

N -reta, ressaJ.vada1 e resguardada a situac;ao daquelea que, 
por Lei anterior, já tenham a • qua.lidade de funcionário/ , . 
publico.-, .. , 

Paragrafo unico- Os direitos, vantagens e regalias dos funciona- = 
rios pÚ.blicos somente poderão ser estendidos aos/ 
servidores das entidades referidas neste artigoJ­
na forma e oondiçÕee que a Lei estabelecer.-

ARTIGO 3Q- E vedada a prestação de serviço gratuito, salvo os ca-­
sos previstos em Irei.-

ARTIGO 4Q_ Para efeitos desta Lei considera-se: 
I- Funcionário ~blico: a pessoa legalmente investida em -

cargo pÚblico criado por Lei; 
II- Ca.rgo PÚ.blico: o lugar instituído na organização do , 

funcionalismo, criado por Lei em numero certo e com de-
nominação própria, necessário ao desempenh.cII das atribu.i 

cont.ns.2 



t:prefeítura ?'flunicipal de 
e. G. e. (M. F.) w .124.844/0001-40 

Avenida José Zancaner, 812 - Fone 12 
CA TIGUÁ - Estado de São Paulo 

T.. f T U L , Ol ll 

Do Provimento, do Exereicio e da Vacância dos Cargos PÚblicos 

Cil'ITULO .l 
Dos Cargos PÚblicos 

ARTIGO 5"- Os Cargos PÚbl.icoa são isolados ou d e carreira.­
Parágra:ro ~nico- Os cargos ptÍblicoa são ace•aÍveis a todos oa b~ 

leiros, observada.a as condições de capacidade e -
habilitação prescritae em Lei.-

ABTIGO 69- As atribuições a serem desenvolvidas pelos titularea -­
dos cargos ptÍblicos serão estabelecidas em regulamento·, 
observadas as diretrizes fixadas na. Lei <j.Ue os criar.­

Parágrafo Único- E vedado atribuir ao funcionário pu.blico encargos 
ou diversos dos inerentes ao seu cargo, conforme/ 
prescritos na Lei ou no regulamento•-

J.RTIG0· 7"- Não poderá haver equiva1ência entre as diferentes car-• 
reiras, no tocante às respectivas naturezas de trabal.hcl>. 

iRTIGO 8i2- Os cargos de earreira serão sempre de proVimento. e.fetiVOJ 
os cargos isolados serão de provimento efetivo ou em co­
missão, consoante dispuser ai. Lei que os criar.-

01.PÍTULO: ll. 
cont.fls.3 



CAPÍTULO II 

ARTIGO 92- Os cargos serão providos por: 
I- Nomeação; 

II- transposição; 
III- promoção; 

IV- reintegração; 
"" V- reversao; 

VI- aproveitamento; 
VII- readaptação; 

VIII- readmissão; 
IX- transf erênci a o 

ARTIGO 102- São requisitos minimos obrigató~os para o provimento , 
de cargo publico : 

I- ser brasileir o; 
II- ter 18 (dezoito) anos completos; 

III- estar no gozo dos direitos políticos; 
IV- estar q~tes com as obrigações militares, se do sexo/ 

masculinor , , 
V- gozar de boa; sa1,lde, comprovada em exame m~dico; 

VI- ter boa... conduta; 
VII~ possuir aptidão para o exercício das atribuições; 

VIII- ter atendido às condições especiais prescritas para -
provimento do cargoº , , 

Paragrafo Unico- A prova dos requisitos referidos nos incisos I e , , 
II deste artigo so sera exigida no caso do inci-
so I, do ARTIGO 92, desta Leio 

CAP:f TULO III 

Ila Nomeação 

ARTIGO llg- As nomeações serão feitas : 
I- em comissão, quando se tratar de cargo que em virtude 

de lei assim deva ser provido; e , , 
II- em carater efetivio, quando se tratar de cargo de pro 

vi.mente dessa naturez~o 
... , , 

ARTIGO 122- A nomeaçao em carater efetivo obedecera, regorosamen-
te, à ordem de classificação em concurso, cujo prazo/ 
de validade esteja em vigoro Os cargos de provimento 
em comissão de livre nomeação e exoneraçãoº 

Pará.grafo Unico- A nomeação para cargo de carreira dar-se- à sem-­
pre no cargo inicial. 

ARTIGO 13~- Será tornada sení efeito a nomeação se a posse no car­
go não se verificar no prazo estabelecido no ARTIGOJ -
74 desta Lei. 

CAPÍTULO' ll 

cont.fls. 4 _ _ _...J 
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CATIGUÁ - Estado de Slo Paulo y ' 

'b" 
CAPÍTULO IV 

, , 
Do Estagio Probatorio 

ARTIGO 142- Estágio probatório é o periodo de 2 (dois) a.nos de -
exercício do funcionário nomeado em caráter efetivo, 
durante o qual serão apurados os seguintes requisi-­
tos: 

I- idoneidade moral; 
II- assiduidade; 

III- disciplina; 
IV- eficiência:; 
V- aptidão e dedicação ao serviço; 

VI- inexistência de penalidade administrativa; 
VII- cumprimento dos deveres e obrigações funcionáiso 

§12- O serviço de pessoal mant erá rigorosamente em dia:. um , , , 
cadastro dos funcionarias em estagio probatoriO.·o 

§22- Cinco (5) meses antes de findar o estágio probatório, , 
o serviço de pessoal solicitara, reservadament e 9 in-
formações, tendo em vista os requisitos enumerados -, 
neste artigo, sobre o estagiario, ao seu chefe dire-
to, que deverá respondê- las no prazo de 10 (dez) 
dias. 

§ , ' ,,,,, , 32- Desse parecer, se contrario a confirmaçao , sera dado 
Vista ao flincionário para apresentação de defesa no 
prazo de 10 (dez) diaao 

§42- Se, apqs a defesa for aconselhada a exoneração do --, , .. 
funcionario , o processo sera remetido a autoridade 
competente :para a decisão fina1. 

§52- A confirmação do funcionário no cargo não dependerá/ 
de qualquer novo atQ/o 

§6Q- ~ apuração dos requisitos de que trata este artigo -
deverá: processar- se de modo que a exoneração do fun-, 
cionario, se for o caso , possa ser feita antes d• - -, 
findo o prazo de e stagio o 

§ 
, , , 

70- Transposto o período probatorio, o funcionari~ adqui , -
ra estabilidade nos termos da presente Lei . 

§8Q- Enquanto em estágio probatório , o funcioná.rio não P2. , 
dera ser designado para exercer cargo diverso daque-
l e para o qual foi nomeadoº 

§92- Para efeito de ESTÁGIO PROBATÓRIO do concursado , se­
rá contado o período de serviço prestado ininterru.-­
ptamente para a Municipalidade de Catiguá, como sele . ,., , . -
tista, sem que nao exista nenhum lapso de tempo en--
t~e o perfodo trabalhado, o concurso feito .. e a nome_! 
çao, com a respectiva posse. 

CAflTULO ! 

cont . fls . 5 
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C.AP!TULO J. 
Do Concurso 

ARTIGO 15Q- A nomeação, para cargo de provimento efetivo, será 
precedida de concurso pÚblico de provas ou de provas/ 
e titules, de conformidade com a legislação em vigor, 
sem prejuÍzo do disposto nos ARTIGOS 23 a 28 desta -­
Lei o 

ARTIGO 16R- Os concursos pÚblicos reger-se-ão por instruções esp~ 
ciais em razão da natureza do cargo, observados os -­
seguintes requisitos m{njmos obrigatórios: , 

I- o concurso sera: 
! a- de provas , ou de provas de titulos. 

II- quais as condições para provimento do cargo referente 
a: 
a- diplomas; 
b- experiência de trabalho; 
c- cap~cidade fÍsica; 
d- idadeo 

! , f III- o tipo e o conteudo das provas e as categorias de ti-
tulos; 

IV- a forma de julgamento.. das provas e dos ti tulos; 
V- os critierios de habilidade e classificação; 

VI- o prazo de validade de concurso . , ú , , Paragrafo nico- Independera do limite maximo de idade, quando 
fixado, para inscrição em conourso...~blico , todo 
aquele que contar com mais de 2 (dois) anos inin 
terruptos de prestação de serviços àMunicipali: 
dade, sob qualquer vinculo jurÍdicoo-

ARTIGO 17.2- A· aprovação da inscrição ao concurso dependerá do - -
preenchimento pelo candidato, das exigências estabel~ 
cidaso 

Parágrafo Unico- E vedada a realização de inscrição 9 sem o preen­
chimento; das exigências previstas no artigo i6,­
salvo por determinação judicialº 

ARTIGO 18'1- Encerradas as inscrições, não se abrirão novas, antes 
da realização do concurso º 

ARTIGO 19Q- Os concursos pÚblicos terão prazo de validade mfuima/ 
de 1 (hum.) ano , até o máximo de 4 (quatro) anoso 

Parágrafo Único- O prazo de validade do concurso poderá ser pror­
rogado até perfazer o máximo de 4 (quatro.) anos • . 

ARTIGO' 20'1- O concurso, uma vez aberto, deverá estar homologado -
dentro do prazo de 6 (séis) meses, contados da data -
de encerramento das inscrições. 

ARTIGO 212- Homologado o concurso , será expedido, pelo Õrgão com­
petente, certificado de habilitação. 

~~~~~~~~~~~~ cont . fls.6 ~~~~~~~~~~__, 



,.~( 
Prefeitura 1flunícípaL de Catiguá .. ,~~ -6-

c. 0 . C. (M. F.} 45.124.344/0001-40 , t ':\. <:::, 
Avenida José Zancaner, 312 - Fone 12 '$;.'~ ~~«) 

CATIGUA - Estado de São Paulo ~~ ~ 
~t; 

Parágrafo Único- O certificado conterá o nome do concorrente apz:2. 
vado , a denominação do cargo posto em concurso,­
ª média geral das notas e a classificação finaJ./ 
por ele obtidas. 

ARTIGO 222- Os concursos serão julgados por uma Comissão de 3 (-­
três) membros, dos ~uais, pelo menos 1 (hum) seja. es­
tranho ao serviço publico municipa1 e todos possuam -- , condiçao hierarquica ou profissional igual ou superior , 
ao cargo que esta em concursoo 

Parágrafo tlnico- O concurso pÚblico poderá ser realizado através/ , , I de empresa tecnica especializada, hipotese esta 
que dispensa a observância do disposto neste ar­
tigoº 

CAPÍTULO Il 
Da transposição 

N 1 1 , 

ARTIGO 2Jll- Transposiçao e a passagem do funcionario publico de -
um para· outro cargo de provimento efetivo , porém de -, 
conteudo ocupacional diverso . 

ARTIGO 2~Q- A transposição efetuar-se- à mediante processo seleti­
vo especial, respeitadas as exigências de habilitação, 
condições e requisitos do cargo a ser provido, conf'or 
me previstos em leio 

.ARTIGO 2512- Antes da abertura de concurso pÚblico para provimento 
de cargos , até 1/3 (hum terço) das vagas da classe em 
concurso , isoladas ou inicial de carreira poderão ser 
reservadas parà proVimento por transposição , consoan-, 
te o disposto neste Capituloo-

ARTIGO 26Q- Quando o nÚmero de candidatos habilitados para provi­
mento mediante transposição for insuficiente para - -
preencher as vagas respectivas , reverterão essas para 
os candidatos habilitados para provimento mediante no - -, meaç8.<l. 

Paragrafo Único- O mesmo procedimento será adotado na hipÓtese -­
inversa 

ARTIGO 27Q- Os cargos de direção, chefia ou encarregatura;., de pro 
vimento efetivo, serão preenchidos mediante transposi 
ção, não se lhes aplicando o disposto nos artigos 25 
e 26 , desta Leio 

ARTIGO 28Q- Em casos excepci"Onais , quando em decorrência de inm.-­
peção médica verificar-se modificação do estado fiai-, -co ou mental do funcionario , modificaçao essa que 
venha a alterar sua capacidade para o trabalho , pode­
rá o funcionário ser readaptado mediante transposição J 
para cargo mais compati ve1 e de igual padrão. . 

'-~~~~~~~~~~ cont.fls. 7 
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Parágrafo Único- Na hipótese prevista neste artigo não se aplicw 
o disposto nos artigos 25 e 26, desta Lei, fi-= , ' cando o.. funcionario sujeito a prova de habilita 
ção que for julgada necessária.- -

CA.PfTULo· fil 
Da. Promoção 

ARTIGC1 29Q- Promoção é a pass~em, mediànte processo seletivo) e~ 
pecia.1, do f'uncionario para a classe imediatamente -

. ' superior aquela em que se encontra, dentro da respe.s, 
tiva carreiraº 

ARTIGa 302- A. promoção obedecerá aos critérios de antiguidade e 
merecimento, alternadamente. 

Parágraf~· Único,.. Havendoo fusãa de classes para os efeitos deste/ , , 
artigo sera considerado o exercicio na classe = 
antetioro 

ARTIGO 312- O merec:t.mento e adquirido na classe. 
§ 

.... , , 
12- Nao podera ser promovido.. por merecimento o funciona-

rio que na classe em promoção, tiver sofrid~ quais--
quer das penalidades previstas nesta Lei. 

§2Q._ O merecimento apurar-se-à para cada um dos seguintes 
fatores : 

I- eficiência.; 
II- dedicação ao serviço;; 

III- disciplinlt1 
IV- pontualidade; 
V- inici.ativao 

§32- Quando ocorrer empate na apuração do merecimento dos 
funcionários , serão levados em consideração, sucesai 
vamente, para efeito de desempate, os seguintes ele­
mentos : 

I- titulos e com~rova.ntes de ~onclusão ou frequência em 
cursos , seminarios ou simposioa, desde que relacion~ 
dos com a; função exercida.; 

II- assiduidade; , 
III- numero de dependentes; , 
IV- maior tempo de serviço pt:Lblico municipal; , 
V- maior tempo de serviço publicoº 

, 
ARTIGO 32Q- A antiguidade sera determinada pelo tempo de efetivo , 

exercicio na classeo 
§ 

, I 

lQ- Sera contado em dias o tempo, de efetivo exercicio nEV 

classe para apuração de antiguidadeº 
§2Q- Para« efeito de apuração de antiguidade será conside­

rado o perÍodo dos afastamentos referidos no artigo:/ 
101 desta L.ei. 

§ , , # ' 

)Q- O funcionario reintegrado no seu cargo fara jus as = 
promoções cabiveis por antiguidade, como se não ti--

--------------------~ cont.às fls .8 



vesse interrompido o exercÍcioo 
§42- Quando ocorrer empate na a~ação da antiguidade , te­

rão preferência os funcionarios que apresentarem os -

I­
II­

III­
I V-

seguintes requisitos , pela ordem: , 
maior tempo de serviço publico municipal; , 
maior tempo de serviço publico; 

• 1 A 

maior n1.llllero de dependentes; 
maior idade. 

ARTIGO 33Q- As promoções poderão ser realizadas anualmente , desde 
que verificada a existência de cargos vagosº 

Parágrafo Único- O processo das promoções deverá ser instaurado e 
concluído no primeiro semestre do ano e seus -= 
efeitos pecuniários vigerão a partir do 12 (pri­
meiro) dia do mes de JULHOº 

.ARTIGO 342- Para todos os efeitos, será considerado promovido o -
funcionário que falecer sem gue tenha decretada, no -
prazo legal , a promoção a que teria direito , quer por 
merecimento , quer por antiguidade . 

ARTIGO 352- O orgão competente organizará as listas de promoções/ 
para cada classe, que deverão conter tantos nomes de , 
funcionarios classificados quantas forem as vagas a -
preencher o 

ARTIGO 362- Não poderá ser promovido o funcionário nos seguintes/ 
casos : 

I- qua.nd~ não tenha o interstício de 730 (setecentos e -
trinta) dias de efetivo e ininterru.pto exercicio na -
classe, na data de instauração do processo das promo­
ções , salvo se inexistir qualquer outro ~cionário -
que preencha esta. exigência; , , 

II- enquanto em estagio probatorio; 
III- se estiver suspenso disciplinarmente, em virtude de -

decisão administrativaº , ú , Paragrafo nico- Ao funcionario afastado para tratar de interesse 
particular, somente se abonarão as vantagens de­
correntes da promoção a partir da data da reas---sunçao o 

ARTIGO 372- O funcionári o suspenso preventivamente poderá ser prQ 
movido , mas a promoção será tornada sem efeito se so­
brevier a procedência da penalidade aplicadaº , ú , , 

Paragrafo nico- Na hipotese deste artigo , o funcionario percebe-
, A ' ra o vencim.ento correspondente a,; nova classe e -, 

somente apos ter sido tornada sem efeito a pena-
lidade aplicada, caso em que a promoção surtirá/ 
seus efeitos, de conformidade com o disposto no 
.ARTIGO 33, parágrafo ilnico , desta Lei . 

cont . fls . 9 J 
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?l "" ARTIGU 382- O período em que o funcionário estiver suspenso nao 
será computado para efeito de promoção e a aplicação/ , 
dessa penalidade interrompe o curso do intersticio -= 
mínimo previsto no ARTIGO 36, inciso I , desta Lei o 

ARTIGO 392- SÓ por antiguidade poderá ser promovido o funcionário , 
em exercicio de mandato eletiv~º 

ARTIGO 402- Os direitos e vantagens que decorrem da promoção se~= 
rão contados a partir da data prevista no §12 , do AR­
TIGO 330 

ARTIGO 4l2- Será anulada a promoção feita indevidamente e , assim/ , 
ocorrendo, sera promovido quem de. direitCLo 

§ , - , 
12- O funcionario indevidamente promovid~ nao ficara obri 

gado à r est i tuição do que a mais houver percebido, -~ , , 
salvo se comprovado dolo ou ma fe de sua parte. 

§22- O funcionário a q~em, cabia a promoção ser~ então pro­
moVido , fazendo jus as diferenças de vencimento a que , ,, 
tiver direito , desde· a data prevista no paragrafo uni 
co, do ARTIGO 33, desta Lei. 

ARTIGO 422- É facultado ao funcionário provocar a abertura do com 
petente processo de promoções , quando não for instau: 
rado no prazo previsto nesta Lei ( ART . 33, §12 ) º 

ARTIGO 43i2- Compete ao or gão de pessoal processar as 
cujas normas, respeitadas as prescrições 
serão estabelecidas em regulamento . 

CAP.f TULO 

Da Reintegração 

.... 
promoçoes , -
desta Lei , 

ARTIGO 442- Reintegração é o retorno do funcionário ao serviço. ~ 
blico municipal, em virtude de decisão judicial tra.n­
si tada em julgado com ressarcimento dos prejuÍzoa re­
sultantes de sua demissão. 

ARTIGO 45g_ A reintegração será feita no cargo anteriormente ocu­
pado . , 

§lg- Se o cargo houver sido transfennado, o funcionario s~ 
ri reintegr ado no cargo resultante da transformação º 

§22- Se o cargo houver sido ext~nto , será reintegrado em. -
cargo de padrão e atribuições equivalentes , respeita­
da habilitação profissional º 

§3º- Não sendo possível atender ao disposto nos parágrafos . , , 
precedentes , o funcionaria reintegrado ficara em dis-
ponibilidade, com vencimento proporcional ao tempo de 
serviço . 

ARTIGO 46Q- Reintegrado o funcionário , quem lhe houver ocupado o , , 
lugar sera exonerado ou sera reconduzido ao cargo de 
origem, sem direi to a qualquer indenização . 

'-~~~~~~~~~~~ -~~--=-~~~~~~~_j 
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"ê;. 
ARTIGO 472- Transi tada em julgado a decisão judicial que determi­

nar ,a reintegração,,o Órgão incumbi~o da defesa do M~ 
nicipio representara imediatamente a autoridade compe 
tente para que seja expedido o decreto de reintegra-­
ção no prazo máximo de 30 (trinta) dias º 

ARTIGO 482-
, , 

O funcionario reintegrado sera su.bnetido 
co e aposentado quando incapaz. 

CAP.f TULO ll 
Da Reversão 

a exame métJ4: 

ARTIGO 492- Reversão é o retorno do funcionário ao serviço pÚbl i ­
co municipal, apÓs verificação de que não mais su.bsi~ 
tem os motivos determinantes da aposentadoria'o 

l.'D """ ' ! AnTIGO 50~- A re~ersao dar- se- a a pedido ou de oficioo 
§12- Não poderá reverter à atividade o aposentado que t i -­

ver mais de 60 (sessenta) anos de idade º 
§2~- No caso de r eversão de oficio , não se aplica Q disPQ:S . , -

to no pa:agrafo ~resente ~ 
§32- A reversao de oficio sera feita quando) insu.bsistentes 

as razões que determinaram. a a~osentadoria~ 
§42- A reversão de oficio não podera ter lugar em cargo de ... ' , pad.riio inferior aquele em que o funcionario se aposea 

touo 
§52~ A reversão , em qualquer caso , só 

se f i car comprovada, em inspeção 
, . d para o exercicio o cargoº 

poderá efetivar- se -, -

medica, a capacidade 

§62- A reversão a pedido dependerá da existência de vaga;. 
§72- O aposentado em cargo isolado não poderá reverter pa­

ra cargo de carreira.o 

ARTIGO 512- A rever são far-se- à no mesmo cargo ocupado pelo fun- = , 
cionario na data da aposentadoriao 

Parágrafo Unico- Em casos especiais , a ju Í zo da autoriàade compe-... , 
tente , a reversao podera ser feita para outro -= 
cargo de provimento efetivo, desde que respeita­
da a habilita~ão profissionalo 

ARTIGO 522- Será tomada sem efeito a reversão , cassada a disponi­
bilidade e exonerado o revertido que não tomar posse/ 
ou não entrar em exercicio no prazo legal, salvo por/ 
motivo de doênça, comprovada em inspeção médica. - , ARTIGO 53Q- Nao sera contado , para nova aposentadoria e disponibi 
lidade, o periodo de tempo em que o funcionário este: 
ve aposentado o 

CAflTULO ~ 

Do aproveitamento 

~ cont . fls .11 
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CAP.f TULO ,! 

Do Aproveitamento 
, , 

Aproveitamento e o retorno, ao serviço publico, do fUB 
cionário colocado em disponibilidadeº 
É , , , / 

obrigatorio o aproveitamento do funcionario estavel 
em cargo de natureza e vencimento compativeis com o 9!! 
terio:rmente ocupado, respeitada a habilitação profis- = 
sional e condicionada à e:xistência de vagaº 
O aproveitamento dependerá de prova de capacidade me-= 
diante inspeção médica; se o laudo médico não for favo , , , , -
ravel, novo exame medico sera realizado apos decorri-= 
dos, no m.inimo, 90 (noventa) dias . 

' , Havendo mais de um concorrente a mesma vaga, tera pre-
ferência o de maior tempo de serviço e, em ·caso de em­
pate , o de maior tempo de disponibilidadeº , 
O aproveitamento de funcionario em disponibilidade te-
rá precedência absoluta no preenchimento da vaga quan­
do s~ti~feitas as exigências legais e regulamentaresº 

ARTIGO 55º- O aproveitamento far-se- à de oficio ou a pedido, res-­
peitada sempre a habilitação profissionalº 

§12- É vedado o aproveitamento em cargo de padrão superior/ 
ao do cargo anteriormente ocupadoº 

§22- No caso de aproveitamento se dar em cargo de padrão -= , , ' 
inferior, o funcionari a aproveitado tera direita a di-
ferençaº 

ARTIGO 560- Será aposentado no cargo que ocupava o funcionário em/ - , disponibilidade que, em inepeçao medica, for julgado -, 
incapaz para o serviço publico, ressalvada a possibili 
dade de readaptação . 

ARTIGO 572- Será tornado sem efeito o aproveitamento , cassada a -= 
disponibilidade e exonerado o aproveitado que não to-= 
mar posse ou não entrar em exerc{cio no prazo legal, -,., , 
salvo por motivo de doença, comprovada em inspeçao me-
dicaº 

CAPÍTULO XI 

Da Readaptação 

ARTIGO 58g- Readaptação é a investidura do funcionário em cargo -= 
mais compativel com sua capacidade fÍsica e/ou intelec - , -tual, respeitada a habilitaçao profissional necessaria. 

N P , 

ARTIGO 59Q- A readaptaçao sera feita de conformidade com o seguin-
te: 

I- dependerá, sempre, de inspeção médica e da e:xistência/ 
de vaga; J 

II- Não poderá acarretar aumento de padrão, bem como pre-= 
'-~~~~~~~~~~- cont.fls.12 . 
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juiso; 
III- poderá efetuar-se através de transferência ou traneP2 

sição º 
Pará.grafo Único- A jUÍzo da autoridade competente , o funcionário/ , 

podera perceber a diferença de vencimento no ca-
so de readaptação para cargo de padrão inferior. 

ARTIGO 60Q- É vedada a readaptação para cargo de provimento em -­
comissão o 

CAPÍTULO XII 

Da Readmissão - , , ARTIGO 61Q- Readmissao e o reingresso no serviço publico , do fun-
cionário demitido ou exonerado, sem qualquer direito/ 
a ressarcimento. 

Parágrafo Único- O readmitido terá assegurada a contagem do tempo 
de serviço anterior para efeito de aposentadoria, 
disponibilidade e adicional por tempo de serviço. 

ARTIGO 62Q- A readmissão será, obrigatoriamente, precedida de re-- , visao do processo administrativo respectivo, e sera -- , determinada se ficar demonstrado que nao acarretara -
inconveniência para o serviço pÚblico. 

Pará.grafo Único- Dependerá, ainda, de prova de capacidade fisica/ 
e intelectual, mediante inspeção médica. 

ARTIGO 63g_ A readmissão será feita no cargo anteriormente ocupa­
do ou, se transfermado , no cargo resultante da trans­
formação , desde que haja vaga. 

Pará.grafo Único- O tempo de serviço anterior não poderá ser comJ.J.E. 
tado para efeito de promoçãoº 

ARTIGO 64g_ É vedada a readmissão para cargo de provimento em co­
missão e se a demissão tiver ocorrido a bem do servi-, 
ço publico. 

C'AP.fTULO nll. 
Da transferência 

ARTIGO 65º- Transferência é a passagem do funcioná.rio de um para/ 
outro cargo de provimento efetivo. 

Parágrafo Único- A transferência poderá ser feita a pedido do in­
teressado ou de ofÍcioo 
, ... 

ARTIGO 55g_ Cabera a tra.nsf erenciaõ 
I- de uma para outra carreira; 

II- de um cargo isolado, de provime..~to efetivo, para car­
go de carreira; 

III- de um cargo de carreira para outro isolado , de provi­
mento efetivo; 

cont.fls.13 
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'()'' 
IV- de um cargo isolado, de proVimento efetivo , para outro 

da mesma natureza. 
Pará0 rafo Único- No caso do inciso III, do artigo precedente, a -= 

transferência só poderá ser feita a pedido do in­
teressadoº 

ARTIGO 67g_ A transferência subordina-se à ocoITência das seguin-= 
tes condições: 

I- atender à conveniência do serviço; 
II- ter o funcionário a habilitação profissional exigida -

para o cargo; 
III- existir vaga; 

IV- efetuar- se para cargo de igual padrão; 
V- não efetivar-se no per.iodo previsto no artigo 33, par~ , 

grafo unico, desta Lei; 
VI- ter o interstício minimo de 365 (trezentos e sessenta/ 

e cinco) dias de efetivo exercício no cargo; , , 
VII- se for a pedido, so podera ser feita para vaga a ser -

proVida _por merecimento; - , VIII- nao podera exceder de um terço de cada classeº 
Parágrafo Único- Desde que a pedido, a transferência poderá ser -= 

efetuada para cargo de padrão inferior à do inte­
ressadoº 

.... , , 
ARTIGO 68Q- Nao pdera ser tra.nsf erido funcionaria investido em - = 

mandato eletivo. 

ARTIGO 69Q- A transferência por permuta processar-se-{ a pedido de 
ambos os interessados, respeitadas as disposições do -
ARTIGO 67, no que couber. 

Parágrafo Único- A permuta entre funcionários da Prefeitura e da -
A I , • • Camara so podera ser efetuada a pedido dos interes , -

sados e mediante preVio consentimento das autori.-= 
dades a que estejam subordinadosº 

CAP:f TULO !1! 
Da Posse 

ARTIGO 702- Posse é a investidura do cidadão em cargo pÚblicoº 

ARTIGO 71~- Independente de posse o provimento de cargo por promo­
ção e por reintegração e designação para desempenho de 
função gratificadaº 

ARTIGO 72Q- A deficiência na capacidade fÍsica, comprovadamente es 
tacionária, não eerá considerada impedimento para• efeI 
to do disposto no inciso V, do .ARTIGO 10, desde que -= 
tal deficiência não impeça o desempenho normal das -= 
f'unçÕes inerentes ao cargo. 

ARTIGO 73Q- A posse verificar-se-à mediante a assinatura, pelo -= J 
cont.as fls . 1+ 
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funcionario e pela autoridade competente a dar posae,-
de tempo lavrado em livro próprio, do qual deverá cons , -
tar obrigatoriamente o compromisso de que o funciona-= 
rio irá cumprir fielmente os deveres e obrigações do -
cargo e os constantes desta Lei. 

§12- A posse poderá ser tomada por procuração autorgada com 
poderes especiais para tanto, quando se tratar de fun-, , ,.,,, , 
cionario ausente do Municipio em Comissao do poder Pu-
blico , ou em outros casos, a ju{zo da autoridade compe 
tente o 

§22- O servidor que exerça funções de fiscalização , de arre 
cadação , de guarda de bens pÚblicos , bem como os que : 
exerçam funções de Chefia e de direção , os engenheiros , 
e procuradores do Municipio , ficam obrigados a apresen 
tar sua declaração de bens no ato da posse , e renova-; 
-la nos anos paresa 

§32- A autoridade competente para dar posse deverá verifi- = 
car, sob pena de responsabilidade, se foram satisfei-= 
tas as condições estabelecidas em Lei ou regulamento -
para investidura no cargoº 

ARTIGO 74g_ A posse deverá verificar-se no prazo de 30 (trinta) -­
dias, contados da data da publicação do ato de provi-= 
mento . 

§12- O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado -­
por 30 (trinta) dias, a requerimento do interessado º 

§22- O termo inicial para contagem do prazo para a posse do 
funcionário em férias ou licença, exceto por motivo de 
licença para tratar de assuntos particulares, será o -
da data em que reto:rnar ao serviçoº 

§32- A contagem do prazo a que se refere este artigo poderá 
ser suspensa até o máximo de 120 (cento e vinte) dias , , 
a partir da data em que o funcionario demonstrar estar 
impossibilitado de tomar posse por motivo de doença --- , , 
apur~do em inspeçao medica. O prazo recomeçara a cor-
rer sempre que o funcionário , sem motivo justificado, -, 
deixar de submeter- se aos exames medicos julgados ne-= , 
cessarioso 

§42- O prazo previsto neste artigo , para aquele que , antes/ .. 
de tomar posse, for incorporado as Forças A:rmadas, se-

, -ra contado a partir da data de desincorporaçao o 

ARTIGO 752- A posse de funcionário estável , desde que em exercfcio , , , 
independera de exame medico º 

ARTIGO 762- Se a posse não se der no prazo previsto no ARTIGO 74 e 
seus parágrafos , será tornado sem efeito o ato de pro­
vimento. 

CAPÍTULO XY 
cont.fls. 15 
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"'t/1 CAP:f TULO 

Do Exercício 

ARTIGO 77g_ Exercício é o desempenho das atribuições inerentes ao/ 
cargOo 

§lQ- O inicio do exercício implica a frequência exigida e -
constitui direito à percepção do vencimento e vanta- = , 
gens pecuniarias que couberemº 

§2Q- O inÍcio , a suspensão , a interru.pção e o reinicio do -
exercício serão registrados no assentamento individual , 
do funcionariaº 

ARTIGO 78g- Ao responsável pelo orgão, onde vier a ser lotado o -= , , 
funcionaria , compete dar-lhe ex~rcicio o 

ARTIGO 792- O exercício do cargo deverá, obrigatoriamente, ter -= 
inÍcio no prazo de 30 (trinta) dias, contados: 

I- da data da posse; 
II- da data da publicação oficial do ato, no caso de rein­

tegraçãoõ 
§lg- A promoção não interrompe o exercício, que é contado -, 

na nova classe a partir da data, inclusive, da publica - , -çao do ato que promover o funcionarioo 
§2g- Aplica- se ao exercício o disposto nos parágrafos do a,t 

tigo 7~ desta Leio 

ARTIGO 80Q- O funcionário que não entrar em exercício dentro do 
prazo previsto será exonerado . 

- = 

ARTIGO 812- Ao entrar em exercício , o funcionário apresentará ao -
Orgã.o competente os elementos e documentos necessários 
ao respectivo assentamento individualº 

Parágrafo Unico- Nenhum funcionário poderá ter exercício em Orgão/ 
diferente daquele em que for lotado, salvo nos -= 
casos previstos em Lei o 

ARTIGO 822- Em caso de mudança de sede, será concedido ao funcioná 
rio um período de trânsito de até 8 (oito ) diasº -

ARTIGO 832- Nen.bp::m funcionário poderá ausentar- se do MunicÍpio pa­
ra estudo ou missão de qualquer natureza, com Ônus pa­
ra o erário , sem autorização ou designação expressa da 
autoridade competente , inclusive para participar de -= 
provas de competições desportivas cult·.;i.rais, casos em 
que será imprescindÍvel requisição do Orgão competente . 
Salvo caso de absoluta conveniência, a ju{zo da autori 
dade competente , nenhum funcionário poderá permanecer/ 
por mais de 2 (dois) anos em missão fora do MunicÍpio , 
e somente poderá ter outra após 4 (quatro) anos de efe , -
gresso. 
tivo exercicio no Municipio , contados da data do re- = J 

~~~~~~~~~~~ cont . fls . 16 
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Independerá de autorização da autoridade ~ompetente o/ 
afastamento do funcionário para exercer função eletiva 
e e cargos de provimento em comissão , em qualquer ni-= 
vel de Govem.o . 

, 
Salvo os casos previstos nesta Lei , o funcionaria que, 
durante um ano, injustificavelmente, suspender o exer­
cicio por mais de 30 (trinta) dias consecutivos, ou -= 
faltar 60 (sessenta) dias alternados, durante o ano -= 
civil, ficará sujeito à pena de demissão por abandono/ 
do cargoº 

, 
O funcionario , preso em flagrante ou preventivame..~te -

, '/ pronunciado ou indiciado por crime inafia:n.çavel, tera , , -
o exercício suspenso ate decisao final transitada em -
julgado . - , , 
Durante a suspensao, o funcionaria percebera apenas -= 
2/3 (dois terços) da remuneração , tendo direito às di­
ferenças se for absolvido . 
No caso do funcionário ser condenado por decisão que -
não determine ou implique sua demissão , continuará - = 
afastado até o cumprimento total da pena, com direito/ 
a 1/3 {um terço) da remuneração. 

CAflTULO XVI 

Da Fiança 

ARTIGO 86~- O funcionário designado para ocupar cargo, cujo provi­
mento depende da prestação de fiança, não pode entrar/ 
em exercício sem prévia satisfação dessa exigência. , ú , Paragrafo nico- O valor da fiança sera estabelecido em regulamen-

to, não podendo ser de valor inferior a l (hum) -
valor referência vigente no MunicÍpioo 

ARTIGO 872- A fiança poderá ser prestada: 
I- em dinheiro ; , 

II- em apelices de seguro de fidelidade funcional, emiti-= 
das por institutos oficiais ou companhias legalmente -
autorizadas• , ' , 

III- em titulos da divida publica da União, do Estado ou do , 
Municipio . 

§lg- Não se admitirá, em hipótese alguma, o lvva:n.tamento da , 
fiança antes de tomadas as contas do funcionarioo 

§2Q- O responsável por alcance ou desvio não ficará isento/ 
da ação administrativa, ou criminal que couber, ainda/ 
que o valor de fi~ça seja superior ao prejuízo verifi 
cada . 

§32- Os funcionários referidos no ARTIGO 95, com a fiança -
que prestarem, responderão pela gestão de seus substi-
tutos indicados na forma daquele dispo si ti vo . J 

~~~~~~~~~~~~ cont . fls . 17 
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CAPiTUIO XVII 

Da Remoção 

ARTIGO 88g- A remoção , a pedido , ou de oficio, poderá ser feita: 
I - de uma para outra unidade administrativa; 

II- de um para outro orgão , dentro da mesma unidade ad.mi-= 
nistrativao 

Parágrafo Único- A remoção só poderá ser feita desde que respeita­
da a lotação de cada unidade administrativa, sal­
vo casos de interesse da administração , feita a -
competente relotação no prazo de 30 (trinta) - = 
dias o 

ARTIGO 89º- Dar-se-à remoção a pedido , por motivo de saúde , desde/ 
que fiquem comprovadas , por inspeção médica, as razões 
aduzidas pelo interessado º 

ARTIGO 902- Aplica-se à remoção o disposto nos ARTIGOS 68 e 69 des 
ta Leio 

CA.FiTULO XVIII 

Da Substituição 

ARTIGO 91g- Haverá substituição no impedimento legal e temporário/ 
do ocupante de cargo de Chefia ou de direção , bem como 
de função gratificada... 

Parágrafo Único- Ocorrendo a vacânciã, o substituto passará a res-• ,.. ponder pelo expediente da unidade ou orgao cor- = , 
respondente ate o provimento do cargo~ 

AI# , , , 

ARTIGO 922- A substituiçao recaira sempre em funcionario publicoº 

.ARTIGO 93~- A substituição será automática ou dependerá de ato da/ 
autoridade competenteº 

§ie- A. substituição automática é aquela prevista em Lei ou/ , 
regulamento ; a dependente de ato da autoridade so efe-
tuará por necessidade de serviço . 

§22- O substituto exercerá o cargo enquanto durar o impedi­
mento do respectivo ocupanteo 

ARTIGO 942- O substituto , durante todo o tempo da substituição, - e 

terá direito a perceber o valor padrão e as vantagens/ 
pecuniárias inerentes ao cargo do substituto, sem pre-, 
juízo das vantagens pessoais a que tiver direitoº 

§12- O substituto perderá, durante o tempo da substituição, 
o vencimento e demais vantagens pecuniárias inerentes/ 
ao seu cargo , se pelos mesmos não optar o momento de -
entrar em exercicio no cargo do substitufdo . 

§22- .&- substitui ção automática será gratuita se inferior, -
inclusive, a 5 {cinco) dias Úteis. 

cont . fls . 18 
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ARTIGO 952- Os tesoureiros , caixas e outros funcionarios que te- = 
nham valores sob sua guarda, em caso de impedimento, -
poderão ser substitu.idos por funcionários de sua con-= 
fiança, que indicaremo 

Parágrafo Único- Feita a indicação, ~or escrito, à autoridade com­
petente, esta devera propor a expedição do ato de 
designação , aplicando-se ao substituto o disposto , . 
no ARTIGO 94 e seus paragrafes, desta Leio 

ARTIGO 962- A substituição não gera, em hipótese alguma e qualquer 
que seja o período de substituição, direito ao substi­
tuto de efetivar-se no cargoº 

CAPiTULO fil 
Da Vacância 

ARTIGO 97º- Diz-se vago o cargo que não tem titular em decorrência 
de: ... 

I- exoneraçao; 
II- demissão;. 

III- transposição; ... 
IV- promoçao; 
V- transferência; 

VI- aposentadoria; 
VII- falecimentoº 
§ ' ... 12- Dar-se-a exoneraçao : , 

I- a pedido do funcionario; 
II- a critério da autoridade competente, quando se tratar/ 

de ocupante de cargo de provimento em comissão; 
III- se o funcionário não entrar em exercicio no prazo le-= 

galo 
§22- A demissão será aplicada como penalidade , nos casos -= 

previstos em Leio 

ARTIGO 982- A vaga ocorrerá na data: , 
I- do falecimento do funcionario; 

II- da publicação : 
a)- da L.ei que criar o cargo; 
b)- do ato administrativo cabível, nos demais casosº 

ARTIGO 992- Quando se tratar de função grati~icada, dar- se- à a va­
câ~cia por dispensa, a pedido ou de oficio , ou por des 
tituiçãoo -

T i T U Ii O I I I 

DOS DIREITOS E VANTAGENS 

CAP:f TULO l 
Do tempo de Serviço 

cont.fls.19 



'Prefeitura ?'flunícípal de Catíguá 
e. G. e. (M. F.) 45.124.344/0001-40 

Avenida José Zancaner, 312 - Fone 12 
CATIGUÁ - Estado de São Paulo 

CAP:f TULO I 

Do tempo de Serviço 

-19-

N , 

ARTIGO lOOQ- A apuraçao do tempo de serviço sera feita em diasº 
§lº- O número de dias será convertido em anos , considerado 

o ano de 365 (trezentos e sessenta e cinco) diasº 
§2º- Feita a conversão, os dias restantes, até 182 (cento/ 

e oitenta e dois), não serão computados; se esse nÚme 

ARTIGO 1012-

I­
II­

II I ­
IV-

V-

VI-

VII-

VIII­
IX-

X­
XI­

XII-

XIII-

XIV­
XV-

ARTIGO 102Q-

, -
ro for excedido, havera arredondamento para um ano, -
para efeito de aposentadoriaº 

Será considerado de efetivo exercício o per{odo de -= 
afastamento , em virtude de : , 
ferias; 
casamento, até 8 (oito) dias; 
nascimento de filhos, até 2 (dois) dias na li semana; 
luto, até 2 (dois) dias, por falecimento de tios, pa­
drasto , madastra, cunhados, genro e nora; 
luto , até 8 (oito) dias, por falecimento de cÔnJuge,­
pais, filhos, irmãos, sogros e descendentes; 
exercícjo de outro cargo municipal, de provimento em/ 
comissão; 
convocação para obrigações decorrentes do serviço mi­
litar; , 

serviços obrigatorios por Lei; 
mandato eietivo federal , estadual ou IIIE: 

juri e outros 
desempenho de 
nicipal; 
licença-prêmio; , 
licença a funcionaria gestante; ,. 
licença a funcionario acidentado em serviço, ou acome , 
tido de doença profissional ou molestia grave; 
missão ou estudo , em outros pontos do território na-= 
cional ou no exterior, quando o afastamento houver -= 
sido autorizado por ato da auto~idade competente; 
Faltas abonadas; 
participação em delegação esportiva oficia.lo 

Para efeito de aposentadoria e disponibilidade, comJJ]; 
tar-se- à , integralmente: , 

I- o tempo de serviço publico federal, estadual e Munic1 

guerra, 

Pal • ' , o período de serviço ativo nas forças armadas , contan 
do-se em dobro o tempo correspondente a operações de/ , 

de que o. funcionar io tenha efetivamente pa.rt1 

II-

III-
cipado; , 
o tempo de serviço prestado como extranumerario ou -= 
sob qualquer forma de admissão ou contratação, desde/ 
que remunerada pelos cofres municipais; 

-~~~~~I_v_-.....;.º=-"t-e_m_p_o_em que o funcionário esteve em disponibilida- J 
de• cont .fls.20 
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V- o tempo de afastamento em virtude de , licença para. tra. 
ta.mento de saudeo 

ARTIGO 103~- É vedada m acumulação do tempo de serviço prestado -= 
concorrentemente em dois ou mais cargos ou funções 
pÚblicas da Administração Direta e Indiretaº 

-= 

CAJ?iTULO II 
Da Estabilidade 

ARTIGO 1042- O funcionário nomeado em caráter efetivo adquire esta 
bilidade após 2 (dois) anos de efetivo exercicio, co~ 
tando- se para efeito da estabilidade, o tempo de ser­
viço prestado como seletista nos termos do parágrafo/ 
92 do ARTIGO 14 º 

§lQ- Ninguém pode ser efetivado ou adquirir estabilidade -- . , se nao tiver prestado concurso publicoº 
§2Q- A estabilidade refere-se ao serviço pÚblico e não ao 

cargo ocupadoº 

ARTIGO 1052- O funcionário estável somente perderá o cargo : 
I- em virtude de decisão judicial transitada em julgado; 

II- mediante processo administrativo em que lhe seja ass~ 
gurada ampla defesa; 

III- quando for extinto o cargoº 

CAPÍTULO ili 
Das 

, 
Ferias 

ARTIGO 1062- O funcionário terá direito ao gozo de 30 (trinta) - -, 
dias consecutivos de ferias, anualmente, de acordo -= 

' -com escala organizada pelo orgao competenteº 
§1º- Somente depois do nrimeiro ano de exercício no cargo/ , "') , , 

publico, o funcionario adquirira direito a feriasº 
§ """ ; , , / 2a- Nao tera direito a ferias o funcionario que, durante 

o período aquisitivo, permanecer em gozo de licença -
para tratar de interesse particular ou der mais de 15 
(quinze) faltas injustificadasº 

§3Q- É vedado levar à conta de férias qualquer falta ao -= 
serviço o 

ARTIGO 1072- A critério da Administração, as férias poderão ser -= 
gozadas em dois periodos, nenhum dos quais poderá ser 
inferior a l5 (quinze) dias . 

Parágrafo Único- Será concedido o direito ao gozo de 15 dias de -= 
férias , podehdo os outros 15 dias serem converti-
dos em dinheiro, se assim o interessado reguerer, 
observada a possibilidade do er~io e atendido o 
interesse da administração. 

ARTIGO 1082- É proibida a acumulação de 
cont.fls.21 
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necessidade de serviço e pelo máximo de 2 (dois) 
§12- ~s férias acumuladas or necessidade de 

exceder a 2 dois eriodos devera ser 
pela Municipalidade . 

§22- rrão haverá 11rescrição das férias acumuladas , ou das -
férias não gozadas. 

ARTIGO 1099- É facultado ao funcionário gozar férias onde lhe con­
vier, cumprindo- lhe , no entanto , comunicar, por escri 
to, ao Chefe da repartição seu endereço eventualº -

, 
ARTIGO 1102- O funcionario promovido , transferido ou removido , du-, - , 

rante as ferias, nao sera obrigado a apresentar-se -= , 
antes de termina- lasº 

CAflTULO IV 

Das Licenças 

SEÇÃO ! 
- Disposições Gerais 

, , 
ARTIGO 1112- Sera concedida licença ao funcionnrio : , 

I - para tratamento de saude; 
II- por motivo de doença em pessoa da familia; 

' III- para repouso a gestante; 
IV- para tratamento de doênça profissional ou em decorrê~ 

eia de acidente do trabalho; 
V- para prestar serviço militar; 

VI- por motivo de afastamento do cônjuge funcionário ou -
militar; , 

VII- compulsaria; 
VIII- como prAemio à assiduidade; 

IX- para o desempenho de mandato eletivo; 
X- para tratar de interesse particular; 

XI- por motivo especialº 
Fará.grafo Único- O ocupante de cargo de prov.imento em Comissão não , .. 

tera direito a licença para tratar de interesse -
particular o 

, , 
ARTIGO 1122- A licença dependente de exame medico sera concedida -

pelo prazo indicado no Laudo ou Atestado. 
Parágrafo Único- Findo o prazo , poderá haver novo exame e o Laudo/ 

ou Atestado concluirá pela volta ao serviço, pela 
prorrogação da Licença ou pela Aposentadoriaº 

ARTIGO 113Q- Terminada a licençat o funcionário reassumirá, ime- = , 
diata.mente , o exercício do cargo , ressalvado o dispo~ 

, ' to no paragrafo unico do artigo seguinteº 

ARTIGO ll4Q- A licença poderá ser prorrogada de oficio ou a 
Parágrafo Único- O pedido deverá ser apresentado pelo menos 

cont . fls . 22 
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- (três) dias antes de findo o prazo da licença; se , , 
indeferido, sera contado como de licença o perio-, 
do compreendido entre a data do termino e a do -= 
conhecimento oficial do despacho. 

ARTIGO 1152- As licenças concedidas dentro de 60 (sessenta) dias, ­
contados do término da anterior, serão consideradas -... 
em prorrogaçao o 

Parágrafo Único- Para os efeitos deste artigo , somente serão leva­
das em consideração as licenças da mesma espécieo 

ARTIGO 1164- O funcionário não poderá pe:rman.ecer em licença, por -
prazo superior a 4 (quatro) a.no So 

Parágrafo Único- Decorrido o prazo estabelecido neste artigo , o -= , , , 
funcionario sera submetido a exame medico e a~o~ 
sentado com remuneração integral, com todos os -= 
direitos e vantagens do cargo, se f or considera-­
ção definitivamente inválido , na forma. regulamen­
tada por este Estatutoº 

ARTIGO 117Q- O disposto no artigo anterior não se aplica aos fun-= , -cionarios ocupantes de cargos proVidos em Comissaoo 

ARTIGO 118Q- As licenças por tempo superior a 30 (trinta) dias só/ 
poderão ser concedidas pelo Prefeito ou pela roesa da 
Câmara, cabendo aos Chefes de SerViço deferir as de -
duração inferior 

, , 
ARTIGO 1192- O funcionario em gozo de licença devera comunicar ao 

Chefe da repartição local onde possa ser encontradoº 

SEÇÃO II 

Da Licença Para Tratamento de Saúde 
, , 

ARTIGO 120Q- A licença para tratamento de saude sera a pedido ou -
requerida. 

§12- Em ambos os casos , a licença depende de exame médico/ , 
e sera concedida pelo prazo indicado no laudo ou ates 
tado . 

§22- Findo o prazo, poderá haver novo exame e o atestado -, , 
medico concluira pela volta ao serviço , pela prorro~ 
ção de licença ou pela aposentadoriaº 

§ 
, , 

32- O funcionario licenciado , para tratamento de saude , -
não poderá dedicar-se a qualquer atividade remunerada, 
sob pena de ter cassada a Licença.o 

, , 
ARTIGO 1212- Te:rminada a licença, o funcionario reassumira imedia-

tamente o exercicio , ressalvado o disposto no parágr.! , 
fo unico do artigo seguinte. 

, , 
ARTIGO 1222- A licença para tratamento de saude podera ser prorro- J 

gada a pedido ou requerida, atendido os te:rmos do §12 
do artigo 120. 

cont .fls.23 
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Parágrafo Único- O pedido deverá ser apresentado pelo menos 5 (ciB 

co) dias antes de findo o prazo da Licençaº 

ARTIGO 1232- As licenças concedidas dentro de 60 (sessenta) dias,= , , 
contados do termino da anterior , sera consideradas em -prorrogaçao . 

Parágrafo Unico- Para os efeitos deste artigo , somente serão leva­
das em consideração as licenças da mesma espécieº 

, , 
A..~TIGO 1242- Considerando apto em exame medico , o funcionario reas 

, f -
sumira o exercicio do cargo , sob pena de se considera 
rem como de faltas injustificadas os dias de ausênci;o , ú , , 

Paragrafo nico- No curso da Licença, podera o funcionario reque-= 
rer exame médico , caso se julgue em condições de/ , 
reassumir o exercicioo 

ARTIGO 1252- A licença a funcionário acometido de tuberculose ati­
va, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira~ le 
pra, paralisia ou cardiopatia grave , será concedida,: 

, - -quando a exame medico nao concluir pela concessao -= 
imediata da aposentadoriaº 

ARTIGO 1262- Será integral a remuneração ou vencimento do funcio..--, , 
nario licenciado para tratamento de saude , atacado de 
doênça profissional, acidentado em serviço , ou acome­
tido dos males previstos no artigo anteriorº 

ARTIGO 1272- O funcionário não poderá permanecer em licença para -
tratamento de saúde por prazo superior a 4 (quatro) -
anos o 

ARTIGO 128Q- Decorrido o prazo estabelecido no artigo anterior, o , , 
funcionario sera submetido a exame e aposentado com -
todos os direitos do cargo , se for considerado defini , 
tiva.mente invalidoo 

SEÇÃO ili 
Da Licença Por Motivo de Doença em Pessoa da:i. 

Familia 
, , 

ARTIGO 1292- O funcionario podera obter licença, por motivo de - = 
doênça de ascendente , irmão ou cônjuge não separado -

I A 

legalmente , provando ser indispensavel sua assisten-= 
eia pessoal permanente e não podendo esta ser presta-, 
da simultaneamente com o exercioio do cargQº 

§ ' , 12- Provar- se- a a do~nça mediante exame medicoº 
§22- À licença de que trata este artigo , será concedida -= 

com vencimentos ou remuneração integral, com todos os , 
direitos e vantagens do cargo , ate um ano , e com dois 
terços do ~encimento ou remuneração, excedendo esse - J 
prazo e ate dois anos . 

~--~~~~~~~~~~ cont.fls.24 
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I- sem remuneração , a partir de dois anoso 
§32- A Licença concedida com o mesmo fundamento da ante- = 

rior, dentro de um prazo de 60 (sessenta) dias, será/ 
considerada como prorrogação . 

§42- Qua.~do a pessoa da familia do !uncionário encontrar- / 
- se em tratamento fora do Munic{pio , será admitido -= , 

ARTIGO 1302-

§12-

exame medico por profissionais pertencentes aos qua--
dros de servidores federais , estaduais ou municipais, 
na localiâadeo 

SEÇÃO IV 

Da Licença à Funcionária Gestante 
, , 

A funcionaria gestante sera concedida, mediante exame 
médico , licença de 4 (quatro) meses , sem prejuizo de/ 
ver.cimento ou remuneraçãoº 
Salvo prescrição médica em contrário , a Licença será/ 
concedida a :i;artir do oitávo mês de gestaçãoº 
Ocorrido e comprovado o parto , sem que tenha sido re-, , 
querida a Licença, a funcionaria entrara, automatica-
mente , em Licença pelo prazo previsto neste artigo º 
ApÓs finda a Licença e até que a criança complete -= 
6 ( s éis) meses de idade , a funcionária terá direito a 
dois descansos de uma hora cada, para amamentação de/ 
seu filhoº 

ARTIGO 131Q- No caso de natimorto será concedida Licença para tra­
tamento de saúde na forma prevista na Seção II deste/ 
Capi tulo o 

SEÇÃO ! 
Da Licença Para Tratamento de Doença 
Profissional ou em Decorrência de -= 
Acidente de Trabalho . 

ARTIGO 1322- O funcionário , acometido de doênça profissional ou -= , 
acidentado em serviço , tera direi to a Licença cem re-
muneração integral, com todos direitos e vantagens do 
cargo . , 

§lQ- Acidente e o evento danoso que tiver como causa, me- = 
diata ou imediata, o exercício de atribuições ineran­
t es ao cargo º , - ,. 

§22- Oonsidera-se tambem acidente a agressao sofrida e nao 
f , ' . provocada inju stamente pelo uncionario , no exerc1c10 

de suas atribuiÇÕes ou em razão del as . 
§3~- Entende- se por doênça profissional a que decorrer das 

condições do serviço ou de fatos nele ocorridos, de- = 
vendo o laudo médico estabelecer-lhe rigorosa caracte 
rização e nexo de causalidade. J 

.... ___________ _ cont.fls.25 . 
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ARTIGO 1332- ~ Licença prevista no artigo anterior não poderá exc~ 
der a 4 (quatro) anoso 

§12- No caso de acidente, verificada a incapacidade total/ 
para qualquer função pÚblica, será concedida, desde -, 
logo, aposentadoria ao funcionario, com todos os di- = 
reitos e vantagens do cargoº 

§22- No e aso de incapacidade parcial e permanente, ao fun-
• , 1 IV 

c1onario sera assegurada elevaçao do vencimento ao -= 
padrão imediatamente superior, a estabilidade no ser­
viço pÚblico e a readaptaçãoº 

§32- A comprovação do acidente, imprescind{vel para a con­
cessão da Licença, deverá ser feita no prazo de 15 -­
(quinze) dias , mediante processoº 

SEÇÃO VI 

Da Licença Para Prestar Serviço Militar 
, 

ARTIGO 1342- Ao funcionario , que for convocado para o serviço mili , 
tar ou outros encargos de segurança Nacional , sera -= 
concedida Licença com remuneração integralº 

§12- A Licença será concedida à vista, de documento oficial 
que comprove a incorporaçãoº 

§ 
, , 

22- Ao funcionaria desincorporado sera concedido prazo de 
até 30 (trinta) dias, para que reassuma:. o exercicio -
do cargo , sem perda de remuneraçãoº 

SEQÃO VII 

Da Licença Por Motivo de Af'astamento 
do CÔnjuge Funcionário ou Militar 

, , ' / ARTIGO 1352- A funcionaria casada com funcionario ou Militar tera 
' -direito a Licença, sem remuneraçao, quando o marido -

for designado para exercício fora do MunicÍpioo , ú , 
Paragrafo nico- A Licença sera concedida mediante pedido devida•-, , 

mente instruido e vogorara pelo tempo que durar a 
nova designação do maridoº 

SEÇÃO 

Da 
, 

Licença Chmpulsoria 
, , 

ARTIGO 136~-0 funcionario que for considerado, a juizo da autorid,!! , 
de sanitaria competente , suspeito de ser portador de -

A f , 
doença transmiss1vel devera ser afastadoº 

§12- Resultando positiva a suspeita, o funcionário será -= 
licenciado para tratamento de saúde , incluÍdos na li­
cença os dias em que esteve afastado º 

§2Q- Não sendo procedente a suspeita, o funcionário deverá 
reassullj.ir imediatamente o seu cargo, considerando- se/ 
como de efe~ivo exercício, para todos os efeitos le-= J 
gais, o per:i..odo de afastamento. 

·~~~~~~~~~~~ 
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SEÇÃO 

Da Licença - Prêmio 
, , 

ARTIGO 137Q- Ao fu.~cionario que requerer, sera concedida Licença-= 
- Prêmio de 3 (três) meses consecutivos, com todos os 
direitos de seu cargo , após cada quinquênio ininter- = , 
rupto de efetivo exercicio~ 

§lQ- A Licença-Prêmio , com as vantagens do cargo em comis-- , , 
sao somente sera concedida ao funcionario que o venha , , 
exercendo , no periodo aquisitivo , ha mais de dois -= 
anoso 

§22- Somente o tempo de serviço pÚblico , prestado ao Muni­
clpio , será contado para efeito de Licença- Prêmio º 

§ 32- O tempo de serviço ]."'unicipal, anterior à vigência des 
te Estatuto , só dará direito a 3 (três) meses de Li-: 
c ença- Frêmio º 

ARTIGO 138Q- Não terá direito à Licença- Prêmio o funcioná~io que,­
dentro do pe~odo aquisitivo , houver: 

I- sofrido pena de suspensão; 
II- faltado ao serviço injustificadamente , por mais de 30 

(tri_nta) dias, consecutivos ou alternados; 
III- gozado Licença: 

a) por pe~odo superior a 180 (cento e oitenta) dias con 
secutivos ou não , salvo a Licença para tratamento de/ 
saúde, de doênça profissional , em decorrência de aci-= 
dente de trabalho , para prestar serviço militar, pre­
vistos no ARTIGO 111, nos Itens I, IV e V; 

b) por mot ivo de doênça em pessoa da familia , por mais -
de 120 (cento e vinte) dias , consecutivos ou não; 

e) pa1-a tratar de interesse particular, por mais de 30 
(trinta) dias . 

ARTIGO 1392- A Licença-Prêmio somente será concedida pelo Prefeito 
ou Mesa da Câma!'a. 

ARTIGO 140º- A Licença- Prêi::..i.o, a pedido do funcionário , poderá ser 
gozada, integral ou pP.rceladamente , atendido o inte- = 
resse da administração º 

ARTIGO l4lº- No caso do artigo anterior, a Licença- Prêmio não será 
concedida :para pertodo inferior a 1 (hum) meso 

ARTIGO 1422- É facultado à autoridade competente , tendo em vista o 
interesse da administração , devidamente f'undamentado , 
decidir, dentro 'dos 30 (trinta) dias seguintes à aqui 
sição da Licença- Prêmio , quanto à data de seu inicio/ 
e a sua concessão , por inteiro ou parceladamente. 

ARTIGO 1432-
, , 

O funcionaria devera aguardar 
são da Licença- Prêmio . 

cont . as fls . 27 
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ARTIGO 1442- À concessao de Licença- Premio dependera de novo ato ,-

quando o funcionário não iniciar o seu gozo dentro -= 
·dos JO (trinta) dias seguintes ao da pÚblicação daqu~ 
le que a deferiuº 

ARTIGO 1459- Ao funcionário que tiver ou vier a com~letar o tempo/ 
de serviço previsto no artigo 137, sera concedido o -
direito ao recebimento em dinheiro da metade ou por -
inteiro da Licença- Prgmio a que fizer jÚs ~ se assim o 
requerer, observada a possibilidade do erario e aten­
dido o interesse da Administraçãoº 

SEÇÃO ! 
Da Licença Para o Desempenho 

de Mandato Eletivo 
, , , 

ARTIGO 1462- O funcionario publico municipal exercera o mandato -= 
eletivo , respeitadas as disposições deste artigoº 

§12- Investido no mandato de Prefeito Municipal, será afas 
tado de·seu cargo , sendo-lhe facultado optar pela re­
muneração desse ou pelo subsi dio do mandatQº 

§22- Em qualquer caso , ser- lhe- à devida sempre a verba de/ 
representação de Pref eito Municipalº 

§32- Investido no mandato de Vereador, havendo compatíbil1 , , 
dade de horarios, exercera o mandato e o cargo e per-

, -cebera a remuneraçao e vantagem de seu cargo , sem pre 
ju{zo dos subs{dios a que faz jÚso Não havendo compa: 
tibilidade , deverá afastar- se do cargo e optar pelos/ , 
vencimentos desse ou pelo subsidio de Vereadorº 

§42- Em qualquer caso em que lhe seja exigido o afastamen­
to para o exercício do mandato , o seu tempo de servi­
ço será cont ado integralmente para todos os efeitos -
legais , exceto para promoção por merecimentoº 

ARTIGO 147º- É vedada a transferência ou remoção ' ex officio ' de 
funcionário investido em cargo eletivo municipal, -= 
enquanto durar o seu mandataº 

ARTIGO 148g- O funcionário pÚblico ocupante de cargo em comissão -
no município deverá deixá- lo imediata.mente , no momen­
to em que assumir o mandato de Vereadorº 

ARTIGO 149º- Findo o mandato , o funcionário deverá reassumir ime- = 
diatamente o seu cargoº 

SE~ÃO XI 

Da Licença Para Tratar de 
Interesse Particular 

, , , 
ARTIGO 1502- O funcionaria estavel tera direito a Licençã..para t~ 

tar de interesse particular , sem vencimento e por pe­
ríodo não superior a 2 (dois) anos . 

~~~~~~~~~~~ __;~~~~~~~~~~../ 
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§12- A Licença será negada, quando o afastamento do funci~ , 
nario , fundamentadamente , for incoveniente ao intere~ , 
se publico . 

§22- O funcionário deverá aguardar em exercício a conces-= 
são da Licença. 

ARTIGO 1512- Não será concedida Licenç~ para tratar de interesse -
particulBr ao funcionário nomeado , removido ou trans­
ferido , antes de assumir o exercf cio do cargoº 

ARTIGO 1522- A autoridade , que deferiu a Licença, poderá cassá- la/ 
e determinar que o funcioná r:.o reassuma o exercício -
do cargo , se assim o exigir o interesse Po serviço. , ú , , t . Paragrafo nico- O fU!'~cionario podera, a qualquer empo , reasSUIIll.r , 

o exerci.cio , desistindo da Licençaº 

ARTIGO 1532- O funcionário não poderá obter nova Licença para tra­
tar de interesse particular, antes de decorridos 2 -= 
(dois) anos do término da anteriorº 

SEÇÃO XII 

Da Licença Especial 
, -ARTIGO 1542- O funcio!".ario designado para missao , estudo, ou comp~ 

tição esportiva oficial, em Õrgão~ federais ou esta-= , , 
duais, ou em outro Municipio , ou no exterior, tE>ra -= 
direito especial . 

§12- A Licença será sempre concedida, sem prejuizo de ven­
cimento e dem~.is vantagens do cargo, segundo se rela­
cione com os interesses do MunicÍpio c 

§ , , -
22- O inicio da Licença coincidira com a designaçao e , -= , ,.,,, . ,,., 

seu t ermino , com a conclusao dP missao, estudo ou com 
petição , até o máximo de 2 (dois) anos o -

§3º- A prorrogação da Licença somente ocorrerá, a requeri-, 
mento do funcionario , em casos especiais, mediante -= 
comprovada justificativa, por escritoº 

ARTIGO 1552- O ato que conceder a Licença deverá ser precedido de/ 
justificativa, que demonstre a necessidade ou relevB:!! 
te interesse da missão , estudo ou competi ção . 

CAPiTULO y 
Das Faltas 

, , 
ARTIGO 1562- Nenhum funcionario podera faltar ao serviço sem causa 

justifi cada o 

Parágrafo Único- Considera-sé causa justificada o fato que , por -= 
sua natureza ou circunstância, principalmente pe­
la consequência no âmbito da fam:Ília, possa ra- = 
zoavelmente constituir escusa do não comparecimen 

______ J to. 
cont . fls . 29 



1 

ARTIGO 

·~· 

~l 
..... 9..~ 
~ SJ 

~., .§ 
Tre/eífura ?flunicipal de Catiguá <:)~ - 29-

~ e. o. e. (M. F.J 45.124.344/0001.40 / ~ {,~ 

Avenida J osé Zancaner, 312 - Fone 12 ~" f:e' 
CA TJGUÁ - Estado de São Paulo '?;~o-" ~ 

1572- O funcionário que faltar ao serviço ficará obrigado ~ 
requerer a justificação da falta, por escrito , a seu/ 
Chefe imediato , no primeiro dia em que comparecer a. ­
repartição , sob pena de sujeitar- se às consequências/ 
da ausência º 

§12- Não poderão ser justificadas as faltas que 
a 24 (vinte e quatro) por ano , não podendo 
sar de duas por meso 

excederem/ 
ultrapas- = 

§ 
, , 

2º- O Chefe imediato do funcionario decidira sobre a jus-
tificação das faltas até o máximo de 12 (doze) por -= 
ano; a justificação das que excederem a esse nÚmero,­
até o limite de 24 (vinte e quatro) , será submetida,­
devidamente informada por essa autoridade , à decisão/ 
de seu superior imediato, no prazo de 5 (cinco) diasº 

§3º- Para justificação da falta, poderá ser eXigida prova/ 
do motivo alegado pelo funcionário º 

§42- A autoridade competente decidirá sobre a justificação 
no prazo de 5 (cinco) dias, cabendo recurso para a -= 
autoridade superiorº 

§5Q- Decidido o pedido de justificação 
' N requerimento encaminhado ao orgao 

, 
de falta, sera o -= 
do pessoal para as/ 

devidas anotações~ 

ARTIGO 158º- Serão abonadas as faltas , até o máximo de 12 (doze) -
por ano , desde que não excedam de 2 (duas) por mes -= 
sem preju{zo da remuneração do dia, quando o funcioná 
rio, por moléstia ou motivo relevante, achar- se impo; 
sibilitado de comparecer ao serviço. 

§12- A moléstia deverá ser provada por atestado médico e m , 
aceitação dos outros motivos fica a criterio do Chefe , 
direto do funcionarioo 

§ 
, , 

22- O funcionario e obrigato a declarar os motivos da au-
sência no primeiro dia em que comparecer ao serviço, -

- N I nao sendo aceitas declaraçoes apos esse prazoº 
§32- O pedido de abono deverá ser feito em requerimento -= , 

escrito ao Chefe imediato do funcionario, que decidi-, 
ra de plano. 

CAflTULO 

Da Disponibilidade 
, , , / ARTIGO 159º- O funcionario estavel ficara em disponibilidade, com 

vencimento proporcional ao tempo de servi10, quando : 
I - seu cargo for extinto e não se tomar possível seu - • 

imediato aproveitamento em cargo equivalente; 
II- no interesse da administração ~ se seus serviços se -= , 

tornarem desnecessarios. 
Parágrafo Único- Restabelecido o cargo , ainda que alterada sua de­

nominação , o funcionário em disponibilidade nele/ , 
~~~~~~~~~~~s~e~r~a obrigatoriamente aprovei~t~ª=ª~L--~~~~~~~--

cont .as fls . 30 
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1 

ARTIGO 160Q- O funcionario , posto em disponibilidade , podera ser -
aposentado com todos os direitos e vantagens do cargo , 
ou posto à disposição de outro Órgão, a seu pedido . 

CAPÍTULO VII 
, 

Da contagem reciproca de tempo de serviço , 
Publico , Municipal e de atividades priva-
da, para efeito de aposentadoriaº 

, , , 
ARTIGO 161º- Os funcionarias publicos e autarquices Municipais - = 

com o tempo mínimo de 15 (quinze) anos de efetivo - = 
exercício no serviço pÚblico do MunicÍpio terão com~ 
tado , para efeito de aposentadoria por invalidez, vo-

, , / luntaria ou compulsoria, o tempo de serviço prestado 
em atividade privada vinculada ao regime da Lei Fede­
ral n2-3o807 , de 26 de agÔsto de 1960, e legislação -
posterior o 

ARTIGO 1622- O tempo de serviço a que se refere o artigo 161 será/ 
computado consoante a Lei Federal 60226, de 14 de ju­
lho de 1975 , com as alterações da Lei 60864 , de 12 de 
dezembro de 1980, observadas as seguintes normas : 

I - é vedada a acumulação de tempo de serviço pÚblico com 
o de atividade privada, quando concomitante; 

II- não será contado, por um sistema, o tempo de serviço/ 
que já tenha servido de-base para concessão de aposen 
tadoria pelo outro sistema; 

"" , III- nao e admiti da a contagem em dobro ou em outr as condi 
ções especiais; 

IV- o excesso de tempo de serviço decorrente da soma não/ 
será considerado para qualquer efeito º 

ARTIGO 1632- A comprova~ão do tempo de serviço em atividade priva­
da far- se- a nos mol des eXigidos pelo I nstituto Nacio­
nal da Previdência Social ( INPS), e regulada através/ 
de Decreto do Executivo . 

lRTIGO 164º- Farão jÚs aos beneficies, os funcionários que tiverem 
trabalhados em serviços avulsos ou autônomos e que -= 
disso fizeram prova judicial ou ext·rajudicialo 

ARTIGO 1652- Concedida a aposentadoria com o aproveitamento d~ tem 
po de serviço.,, será ela imediatamente comunicada ao -
I nstitut o Nacional de Previdência Social (INPS) , para 
os fins de direito o 

ARTIGO 1662- Constatado , a qualquer tempo , que o servidor Munici-= 
pal usou de meios fraudulentos para obter os benef{-= 

' cios da presente Lei , ser- lhe-a aplicada a pena de -= 
~ , 

~~~~~~~-c_ª_ª_s_a_ç_ªº d;A;;:~:~tad~~;' se ja _º_º_n_c_e_di_·_d_ª_•~~~~~---J 
cont . fls.31 
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CAP.f TULO 

Da Aposentadoria 

ARTIGO 1672- A Secretaria cabe a incumbência de reunir, em um Úni-, 
co processo , todos os expedientes relativos a tempo = , 
de serviço de cada funcionario para efeito de aposen-
tadoriao 

ARTIGO 1682- O funcionário será aposentado: 
I- Compulsoriamente , aos 70 (setenta) a.nos de idade; , 

II- A pedido , apos 35 a.nos de serviço; 
III- Por invalidezº 
§12- O retardamento do decreto declaratório da aposentado-

, N , , / 

ria compulsoria nao impedira que o funcionario deixe 
o exerc{cio do cargo, no dia imediato àquele em que -
completar a idade limite: 

§22- O tempo previsto no Item II é de 30 (trinta) anos pa­
ra as mulheresº 

ARTIGO 1692- Nos casos dos Itens II e III do artigo anterior, o -= , , 
funcionaria sera aposentado com os vencimentos ou re-
numeração integral, com todos os direitos e vantagens 
do cargoº 

Parágrafo Único- No caso do Item I, o vencimento ou renumeração -= 
, ' N sera proporcional ao tempo de serviço, a razao de 

1/35 (um, trinta e einco àvos) por ano de efetivo 
I' • exercicioo 

ARTIGO 1702- O funcionário que se encapacitar para o exercício de 
seu cargo, será licenciado do mesmo com seus vencimen. 
tos ou renumeração integral, com todos os direitos ; 
vantagens incorporados para esse efeito , por pe~odo/ 
não excedente a 4 (quatro) anoso Findo esse prazo, -, 
se perdurar a incapacidade total, sera aposentado, -= 
qualquer que seja o tempo de serviçoº 

ARTIGO 1712- A invalidez será verificado por junta médica oficial/ 
mediante a expedição do respectivo Laudo, após confi~ 
mar- se a impossibilidade de readaptação. 

ARTIGO 1722- Os proventos da inatividade serão revistos sempre que 
houver modificação no quadro geral de vencimentos ou 
renumeração, e na mesma proporção, dos funcionários -
em atividadeº 

Parágrafo Único- Os proventos da aposentadoria não , poderão exce-= . , 
der ao "quantum" percebido pelo funcionaria em -= 
atividade, resalvados os aumentos concedidos por/ 
motivos de alteração do poder aquisitivo da moeda, 
previsto neste artigo. 

ARTIGO 173Q- Ao ocupante de cargo em comissão, que constar mais de J 
cont.as fls . 32 
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'btl 
15 (quinze) anos de exercício ininterrupto no cargo,­
aplicam-se as disposições previstas no artigo 159 0 

CAPÍTULO IX 

Da Assistência ao 
, 

Funcionario 

ARTIGO 174º- O m:unicÍpio dará assistencia ao funcionário e sua fa-, 
mi li ao 

Parágrafo Único- A assistência abrangerá, entre outros benefícios: 
11\ , , A 

I- assistencia medica, dentaria, farmaceutica e hos-
pitalar; 

II- previdência social e seguros; 
III- assistência Judiciária; 

IV- financie.mento para aquisição de casa própria; 
V- cursos de aperfeiçoamento , treinamento ou especia ... , -

lizaçao profissional, em materia de interesse mu-
nicipal; 

VI- assistência social , especialmente no tocante a - = 
orientação , recreação e repouso . 

ARTIGO 1752- A Lei regulará as condições de organização e funciona 
mento dos serviços de assistência referidos neste cS: , 
pitv.lo . 

Parágrafo Unico- Todo funcionário será inscrito em instituição de/ 
Previdência socialc 

ARTIGO 176!i!- Os serViços de assistênéia que o MunicÍpio não pu.der/ 
prestar gratuitamente deverão ser cobrados pelo seu -
custo . 

CAPÍTULO X 

Do Direito de Petição 
, , 

.ARTIGO 1772- Todo funcionar::o tera assegurado o direi to de reque- = 
rer ou representarº 

ARTIGO 1782- Toda solicitação , qualquer que seja a sua natureza, -
deverá ser encaminhada à autoridade competente, por -, 
intermedio da autoridade imediata.mente superior ao -= , 
peticionario º 

§19- Somente caberá recurso quando for desatendido reque:r:! 
mento ou pedido de reconsideraçãoº 

§2º- Nenhum recurso. poderá ser renovado o 

.ARTIGO 179º- As solicitações deverão ser decididas , no máXimo , em 
15 (quinze) dia~. , 

§12- A contagem do prazo fixado neste artigo sera feita ~ 
partir da data do recebimento da solicitação , no pro­
tocolo , da Prefeitura ou da Câmara. 

§22- Proferida a decisão , será imediata.mente pÚblicada, -= , 
sob pena de responsabilidade do funcionario encarreg~ 

'-~~~~~~~d~0-·--~~ cont.fls.33 
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.ARTIGO 1802- O funcionário terá assegurado o direito de vista em -
processo administrativo, quando houver, neste , deci- = 

..., ' . sao que o atin.Jao 

DOS 

T f TULO I V -- ---- --
DI REI TOS 

ORDEM 

CA.Pf TULO 

E VANTAGEN S 
PECUNI ÁRIA. 

1. 

DE 

Do vencimento ou Remuneração 

Disposições Gerais 

ARTIGO 1812- Vencimento é a retribu.ição paga ao funcionário pelo -
efetivo exercício do cargo , correspondente ao padrão/ 
fixado :por Leio 

Parágrafo Único- E vedada a prestação de serviço gratuit~. 

ARTIGO 1822- Remuneração é a retribuição paga ao funcionário pelo/ 
efetivo.exercício do cargo , correspondente ao padrão/ 
fixado em Lei , acrescido das vantagens pessoais de -= 
que seja titularº 

ARTIGO 18312-

ARTIGO 1842-
I -

II-

I I I -

IV-

, - , 
O funcionaria , que nao estiver no exercício do cargo , 
somente poderá perceber vencimento ou remuneração nos 
casos previstos em Lei ~ 

O funcionário perderá: -
a remuneração do dia, se não comparecer ao serviço , -
sal vo os casos previstos neste Estatuto ; 
um terço da remuneração do dia, quando comparecer ao 
serviço dentro da hora seguinte à marcada para o ini-, 
cio do trabalho , ou retirar- se ate uma hora antes de , 
seu termino ; 
um terço da remuneração , durante o afastamento por m.Q 
tivo de prisão em flagrante , preventiva, por pronÚn- = 
eia, administrativa ou resultante de condenação por -

; ; 

crime inafiançavel , ou ainda por motivo de denuncia -, ' por crime funcional, fazendo jus, quando couber, a d,! 
ferença, se absolvido por sentença transitada em jul­
gado; 
dois terços da remuneração , durante o afastamento em 
virtude de condenação à pena que não implique na per-
da do cargo, desde que por decisão definitiva. 

ARTIGO 1852- A remuneração d~ funcionário só poderá sofrer descon­
tos autorizados por Lei o 

.ARTIGO 1862- As procurações , para efeito de recebimento de quais-= 
quer importâ.nc~as dos cofres municipais, relativas a 

! . -exerc1c10 de cargo , somente serao aceitas nos casos -
comprovados de impossibilidade de locomoção do funcio 

'-~~~~~~~~~~-
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nário p ou de localização temporária 
. ·' . munici.pio o 

ARTIGO 187Q- O horário de trabalho será fixado pela autoridade com , -
petente, de acordo com a natureza e necessidade de -= 
serviço o , ú , , 

Paragrafo nico- O funcionario estudante podera ter sua jornada de 
trabalho reduzida em 1 (uma) hora, a critério da/ 
administração , desde que nao haja prejuizo para -
O ServiÇOo 

ARmI10 188º- Ponto é o registro pelo aual se verificará diariamen-, - , , 
te o horario de entrada e saida do funcionarjo em seI 
viço . 

§1º- É vedado dispensar o funcionário do registro do ponto. 
§22- Os funcionários que ocupam cargo de Chefia ou cargo -, , 

isolado de nivel universitario ficam desobrigados do 
registro do pontno 

§32- Para registro do ponto serão usados , de preferência, ­
meios mêcânicoso 

CAFfTULO II 

Das Vantagens de Ordem Pecuniária.. 

SEÇÃO l 
Disposições Gerais 

ARTIGO 189º- Além do vencimento, deverão ser concedidas ao funcio-, 
nario as seguintes vantagens: , 

I- diarias ; 
II- gratificações; 

III- ajudas de custo ; 
IV- adicionais por tempo de serviço , , , . 
V- salario fa.rrrl.lia e salario- esposa; 

VI- auxilio- doênça; 
VII- auxilio para diferença de caixa; , 

VIII- 132 salario; 
IX- auxilio funeral; 
X- pensão por morteº 

SEÇÃO II 

Das Diárias e Das Gratificações 

ARTIG0 1902- Ao funcionário que , por determinação da autorida~e -= 
competente , se deslorar temporariamente do Município, 
no desempenho de suas atr ibuições , ou em missão ou e~ 
tudo de interesse da administração , serão concedidas , 
além do transporte , diárias a t{tulo de indenização -
das despesas de alimentação e p:>usada, nas bases fixa- J 
das em Lei. . 

cont . as fls.35 
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§12- O cáulculo da diária será feito com base ~a tabela de/ 
vencimento . 

ARTIGO 1912- se~á concedida gratificação: 
I- pelo exercício de funções especi~icadas em Lei; 

II- pela prestação de serviços extraordiná~ios; 
r:r- pela execução ou colaboração em trabalhos técnicos ou 

ciêntificost fora das atribuições normais do cargo ; 
IV- pela execução de trabalho de natureza especial, com , 

risco de vida ou saude; 
V- pela participação em Õrgão de deliberação coletiva e 

pelo exe· c 1c~o do cargo de membros de banca ou comis­
são de concurso , ou seu auxiliar; 

VI- pela representação de Gabinete ; 
VII- por regime especial de trabalho ; , , 

VIII- por nivel universit~~ioo 

SUBSEÇÃO 1. 
Da Gratificação de Função 

.... ... , 
ARTIGO 1922- A gratific~çao de funçao s1ra 

que exercer encargo de Chefia 
em Lei . 

devida ao funcionário -
ou outros especificados 

ParPgrafo Único- A gratificação de 

SUBSEÇ~O 

fUnção será fixada em Leio 

II 

Da Pre:tação de Serviços .Extraordinár~os 
, ; 

ARTIGO 1932- O funcio. rio convocado p~ra trabalhar fora do hora-= 
rio de seu expedier.te terá iireito a gratificação por , 
serviços eY"traordi_arioso , , , ,.,,, 

Paragrafo Unico- O exerc~cio de cargo em Comissao exclui a gratifi 
cação por serviços extraordinários~ 

ARTIGO 194º- A grati~ic~ção pela pr~staçãc de serviços extraordin~ 
rios se~á determinada pela au~o=~dade competente, ou­
vido o Chefe imediato do funcionarioé 

§lQ- A gratif:i c-i.ção será paga por hora de trabalho que ex­
~a o p r{odo normal do expediente , acrescido de 2()/,­

( vlnte por cento) do valor da hora normal de trabalho o 
§22- 3Plvo casos excepicionais, dev~damente justificados,­

~ 10 se~ão pagas mais de 2 (duas) horas diá~ias de se~ 
viços extraordin ' r:..os . , 

§32- Quando o serviço extraordi1 :io for notunio , assim --
entendido o que .for )restado no per{odo compreendido/ 
entre 22 (vinte e duas) e 6 (séis) horas, o valor se­
r' ecres ... 'ao de 25% (vinte e cinco por cento). 

SUBSEÇÃO III 

ccnt.as fls.36 
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SUBSEÇÃO III 

Da Execução de Trabalhos Técnicos 
ou Científicos 

.\.RTIGO 1952- A gratificação pela execução ou colaboração em traba-, , , 
lhos tecnicos ou cientificos sera arbitrada pelo Pre-
feito ou Mesa da Câmara, após a conclusão dos traba-= , 
lhos, ou previamente, quando assim for necessarioo 

SUBSEÇÃO IV 

Do Trabalho Insalubre 

ARTIGO 1962- A gratificação pela execução de trabalho , com risco , 
de vida ou saude, depende de Lei Especialº 

SUBSEÇÃO Y. 
Da Participação em Õrgão de 
Deliberação Coletiva ou Ba;n 
c a .Examinadora.. - ,,,,,, ' ~ .ARTIGO 1972- A gratificaçao pela participaçao em orgao de deliber§: - , çao coletiva ou pelo exercicio de encargo de membro -

de banca ou comissão de concurso , ou seu auxiliar, se , , , -
ra fixada no proprio ato que designar o funcionario ,-
observados os limites do parágrafo Único deste Artigo . 

Parágrafo Único- O valor destas gratificações não poderá ser inf e­
rior a 2 (duas) vezes nem superior a 10 (dez) ve­
zes o menor vencimento constante da tabela respec 
tiva, não podendo exceder a 2/3 (dois terços) d~ , , 
vencimento do funcionario que a ela fizer jusº 

SUBSEÇÃO VI 

Da Representação de Gabinete 

ARTIGO l98Q- Ao funcionário que prestar serviços junto ao Gabinete .. , 
do Prefeito ou do Presidente da Ca.mara sera. devida -= , 
gratificação paga nos moldes preVistos no paragrafo -, 
unico do artigo 197. 

SUBSEÇÃO VII 

Do Regime de Trabalho 
, 

ARTIGO 1992- O prefeito determinara: 
I - Para a repartição, o período de trabalho diário; 

II- Para cada funçãq , o nú.mero de horas diárias de traba­
lho; 

III- Para uma ou outra, o regime de trabalho em tu:rnos -= , 
consecutivos, quando for aconselhavel, indicando o -= 
nÚm.ero certo de horas de trabalho exigf vel por mes . 

__ __..J cont.as fls . 37 
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Salvo exceções previstas em Lei Especial, nenhua f\m.-, , 
cionario Municipal. p~dera prestar, sob qualquer :funda 
.mento, menos de 33 (TRmTÃ B Tds) horas se.manais de 
trabalho • 

.lRTIGO 2012- O per:lod• de trabalha, nos casos de c•mprevacla neces-, 
sidade, podera ser antecipado ou prorrogado pelos Ch,! 
fea de 3epartição ou Serviç•. 

, ' #1111# ,,,,,, I Pa.ragraf o unice- No case de antecipaçao ou prorrogaça• deste per:i.o , , -
do, sera remunera.do o trabalho extraordinario, na 
forma preVista neste Estatuto. 

ARTIGO 2022- A requerimento do funcionário e no interesse da admi.­
nistraçü e mediante compensação pecuniária.. de 35~ -= 
( TJ.UNTA E CiliCO POR CENTO) s• bre a remuneraçãe perc e-­
bida, o Pre~eite :poderá deferir o pedid• do funcioná-, 
rio para integra-lo no RmIIJE D.E TR.\BUJíO mTEGRil -= 
(R.T..I.) ou n• Rmnm DE DEDICA.CIO PROFISSIONAL EXCW­
SIVA. (R.D.P.Eo) 

Parágrafo Úni;;=-Ã. jornada de trabalho dos funcioná.ries colocados/ 
em regi.mas especiaia "ll.~.I." e ll.D.P.R." conetan­
tes deste artig•, ser~ de 40 (QUA.REHT.l) horaa s~ 
naia,c'Ulll~rida obri~atoriamente em dois par!od•a • 

.lRTIGO 2032- Tod• funci•nari• ficara sujeit• ao P9nte, atendendo -= 
•s termos de que trata e artigca l.88 e s.eus parágrafos 
deste lfatatut• . 

Parágrafo Único- !los registros à.e ponto deverãe ser luçadoa todos: 
; ' IW A 

os el.ementes neceasa.rios a apu.raçao da frequenoia • 

.iRTIGO 2048- ~alve os casos expreoaamente previstos neste ~statuto, , , 
e vedad• diape11.sar o fwlcionario de registr. de P9•to, 
e abonar fa1ta u serviç41-o 

SUM:iQ.(O VIII 
Do NÍTel Universitá.ri• 

~IGO 205A- Oa funci~náries, nomeados para cargos para os quais -- , seja exi.gid• dipl.•ma de co».clusae de cura• uniTersita 
ri•, terão direito ai. uma gratif'icaçãe· de 18% (DEZ. POR 

) 
, , 

OZ1TO sobre • venciment• per ano de curao ate • ~ 
mo de 4~ { QUAREltTA. l?OR OENTO) .-

SEÇÃO III 

Das •~udas de GU.sta 

..lRTIGO 206'2- A: ajuda de custo destina-se ~ c•brir a despesas de -
viagem. e instalação do funcioná.rio que pass.ar a. exer-, , . 
cer o seu cargo f•ra d.a sede do Municipi•. 

Parágrafe Únice- A~ oence•sã. · de ajuda de custo fie~& critérie -
do Prefeito ou da Mesa da Câmara, considerandos -
•s aspectos relaciGnadee cem a distânci~ peroo.rrij 

cont.à.s fls.38 
~~~~~~~~~~~ 
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'U~ / , 
o nunero de pessoas que 

,., . , 
acompa.TJ.harao o , funcio~a-io 

e o tempo de vi·1gem .. 

\.RTIGO 207Q- A ajuda de custo ~ão podern exceder o dobro do venci- = , 
mento do funcioDario o , ;.. , 

Po "'agrafo :mico- Ao funcionerio desi.;nado para o serviço ou estudo/ 
no exterior poder~ ser concedida a ajuda de custo/ 
superior ao limite prevlsto neste artigo , desde -= 
que arbitrada , fundamentada.mente , pelo Prefeito ou 
Mesa da Câmara. 

SEÇÃO IV 

DOS ADICIONAIS POR TEMPO DE SERVIÇO 

RTIGO 208Q-
, , , , 

O funcionario tera direito , a~os cada periodo de 5 - = 
(CI:TCO) anos de serviço pÚblico Municipal cont:L~uo ou 
não , ~ percepção de adicionais por tempo de serviço , -
calculados à r!izÃo de 5% (CINCO POR CENTO) sobre o seu 
venciment o , ao qual se incorpora para todos os efeitos º 
Os adicionais por q.rinq1lênios de que trata este artigo , , , 
devido ao fu.'lcio .. a.L ·o , bem como ao ini=>tivo , passam a -
ser calculados medi •e a aplicação dos seguintes indá:_ 
ces: 

ADICIONAL TErJPO DE SERVIÇO IN:DICES 

lQ 

2Q 

J2 
42 

52 
62 

72 
82 

QUINQUtNIO o ••• 05 a.nos o •••• • • •••• • • 5% 
QUINQ~IO • o o . 10 anos o ••••••••• e. •• 10,25% 

QUINQU~IO o o o o 15 anos •oO• • • <.i • • ••• O 15,76% 
QUINQUtNIO • o o • 20 anos o e•• ••••• c • oo 21,55% 

QUINQUtr~ro o o • o 25 anos o o • •• • •• •••• o 27 ,63% 
QUillQut:·r o • • • • 30 anos o o •••••••• ' •• 34,01% 
QUINQ~IO o O" • • 35 anos o e • • • • • • • • • • o 40, 71% 

QUINQutruo o o • o 40 anos o ... . ..... ... o 47,75% 

Para apuração do adicional devido , aplicar- se- à o res­
pectivo indice sobre o valor correspondênte ao PADRÃO/ 
ou à REFERtN°CIA .em que se encontra o servidor, acresci 
do da gratificação por regime Especial de Trabalho - = 
quando incor porada e de outras vantagens incorporadas/ 
aos vencimentos. 

JtTIGO 209º - O func-ionário g_ue completar 5 (CINCO) g,uinq_uênios de 

cont . as fls . 39 



, 
Para.grafo 

I 
"t" ~~ 

e ~# 
~refeíf ura 1flunícípal de atíguá ~ ~ -39-

c. G. C. (M. F.) 45.124.344/0001-40 o;· L.<i; 
Avenida José Zancaner, 312 - Fone 12 }" ~ 

CA TIGUÁ - Estado de São Paulo "!J' ~ 
, , , ' '(;tJ -

serviço publico Municipal fara jus a percepçao d.a -= 
SEXTA- PARTE de sua remuneração , ao gual se incorpora 
automaticamente , para todos os efeitos. 

Único- No calculo da SEXTA- PARTE, tomar-se- à por base o 
valor correspondente ao PADRÃO ou REFEF.tNCIA em. , 
que se encontra o funcionaria , acrescido das v~ 
tagens incorporadas aos seus vencimentos e do -= 
adicional por quinquênio , a:purado na forma do ar 
tigo 208 e seus parágrafosº -

ARTIGO 21Qg_ O funcionário com cargo em Comissão terá di reito ao/ 
adicional previsto nesta Seção , calculado sobre o -= 
venci mento deste cargo , enquanto nele permanecerº 

Parágrafo Único- O disposto neste arti go apli ca-se ao funcionário 
, N 

no exercicio de cargo em substituiçao o 

SEÇÃO V 

DO SALÁRIO- FAMÍ LI A E DO SALÁRI 0-- ESPOSA 
, , , 

ARTIGO 211Q- O salario familia sera concedido a todo funcionaria , 
ativo ou inativo, que tiver: 

I- filho menor de 18 anos ; , 
II- filho invalido; 

III- filha solteira, sem econômia própria; , 
IV- filho estudante que frequentar curso secundario ou -

superior, em instituto oficial de ensino ou particu-, . 
lar reconhecido , ate a idade de 24 anos , desde que -- , -nao exerça atividade remunerada , em carater nao eve_!! 
tualo 

§12- Compreendem- se neste artigo os filhos de qualquer -= 
condição , os adotivos, os enteados ou os menores que , 
vivam sob a guarda e sustento do funcionarioo 

§22- Para o efeito do I tem II deste artigo , a invalidez -
corresponde à incapacidade total e permanente para -
o trabalho o 

ARTIGO 2J.2Q_ Qua~do pai e mãe forem funcionários ou inativos e Vi 
verem em comum, o SALÁRIO- FAI•ITLIA será pago apenas -
ao pai . 

§12- Se não viverem em comum, será pago ao que tiver os -
dependentes sob sua guarda. 

§22- Se ambos os tiverem, será pago a um e a outro , de -= 
acordo com a distribuição dos dependentes º 

, , ' ,.,,, 
ARTIGO 213º - O funcionario e obrigado a comunicar ao orgao de pe~ 

soal da Prefeit ra ou Câmara, dentro de 15 (quinze)­
dias , da ocorrência, qualquer alteração que se veri­
ficar na situação dos dependêntes, da qual decorra -
modificação no pagamento do SALÁRIO- FAMILIA. 

Parágrafo Único- A inobservância dessa ob:;igação implicará- na re..ê; j 
ponsabilidade do fu...ncionario . 

'~~~~~~~~~~~ --~~~~~~~~~~~ 
cont.as fls . 40 
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O S .L2:0- FA1'ILLª .JE:.1'l:\ • e.eo independentemente de fre-
,,,,. - , - , 

quencia ou p1~duç o oo funcionario e nao pode~a so- = 
\3 IGO 214º-

frer qual~uer descon•o, nem ser objeto de transaçãoº 

AR1IGO 215º- O st=-{3:0- F.Afü"IL: r: .ago juntBir'.er-te com os venci-= 
mer:.tos , remuner!'llç"".c, , sa:á!'iO ou _roYentoo 

PPráu ·afo Único- O va:or do SAI.\RIO- FAMILIA será ca.lculodo La base 
de 8% (oito por cento) sobre o salár~o m:Ínimo re­
gional por dependênteo 

\RTIGO 2162- É vedada a a percepão de SALÍRIO-FAMILIA por dependen ...,. . , 
te em relaçao ao qual Jª e~teja sendo pago este bene-
ficio por outra entidade publica federal , estadual ou 
Municipal o 

ARTIGO 217º- O S LÁRIO-ESFOSA será concedido ao funcioráxio casado, 
desde que sua mul!.er não exerça ~tividade remunerada. 

Parágrafo Único- O valor do SAL<.?~O-ESF03A será ~ixado em Leio 

SEÇÃO VI 
. 
Do Aux~lio-Doença 

ARTIGO 218º- Após 12 (doze) ~eses consecutivos de L~cença para tra , , , -
taz:!ento de saude , era concedido ao fUncionario U?~ -= 
~S DE VENCiliffi11'0 ou REMUNERAÇÃO a titulo de auxilio­
- doênçao 

ARTIGO 219Q- O tratamento do acidentado em serviço correrá por con 
ta da Instituição da Previdência social a que estiver 
filiado . 

, , 
Ao funcionario licenciado para tratamento de -aude -= , 
podera ser concedido transporte, inclusive para as -= 
pessoas de sua familia, com direito a um acompanhante . 

SEÇÃO VII 

Do auxilio para diferença de caixa:i 

ARTIGO 22lg- O auxilio para diferença de cai. ·a., concedido aos te-= , 
soureiros ou caixas oue, no exe:rci..cio do cargo , pn.. = 
guem ou recebeL em m;eda corrente , é fixado em 15%( = 
QUINZE POR CENTO) sobre o valor de n{vel de vencimen-
-to ... 

P~ ; 0 rafo Único-
desses cargos º , , . 
O auxilio so ::iera devido enquanto 
estiver, efetivamente, executando 
gamento ou recebimentoo 

DO 

SEÇO 

DÉCIMO 
DO 

TERCEIRO SALÁRIO 
FUNCIONÁRIO 

, 
o fu.ncion "lrio -
serviços de pa-

ARTIGO 222º- Fica incorporado aos direi tos e vantagens em gera1, - J 
cont . as fls.41 . 
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o pagamento do 13Q (DÉCilúO TERCEIRO) salariD ao funcio 

1 

, , .... -
nario Estatutarjo, com base na remuneraçao percebida. 

Parágrafo Único- O pagarnento de que trata este artigo, deverá ser -
parcelado em 12 (DOZE) partes proporcionais, pagas - , mensalmente, agregada a remuneraçao do funcionario. 

SEÇÃO IX 

Do Auxilio - Funeral 
, .. , 

ARTIGO 223º- Sera concedido a familia do funcionario falecido, em -, .. 
exercício, em disponibilidade ou aposentado, ou a ~·s-
soa que provar ter feito as despesas com seu enterro,­
AUXI:IO-FUNERAL equivalente a um mês de remuneraçãoº 

§lQ- O pagamei:to será autorizado pelo Prefeito ou Mesa da -
Câmara, à vista da certidão de Óbito e dos comprovan-= 
tes de despesas, se for o caso. 

§22- Em caso de exercicio cumulativo de cargos, o auxilio -, ... 
correspondera a remuneraçao mais elevadoº 

SEQÃO X 

DA PENSÃO POR MORTE DO FUNCIONÁRIO 

ARTIGO 224º- Fica instit~ida a PENslO POR MORTE que será devida aos , , 
dependentes do funcionario publico Municipal efetivo -
que vier a falecer , em pleno exercicio do cargo, em -= 
disponibilidade ou aposentadoo 

ARTIGO 225º- A PENSÃO de que trata o artigo a.rterior, corresponderá , 
ao tempo de serviço do funcionario falecido, calculado 
porcentualmente sobre a integralidade dos vencimentos, 
agregados a todos os direitos e vantagens incorporadoa 
ao cargoº , 

§lg- O tempo de serviço de que trata este artigo , obedece~ 
a seguinte aplicação percentual até 20 anos• 

Tm.:Po DE SERVIÇO PERCENTUAL 

ATÉ 05 ANOS 

ATé 10 ANOS 

ATÉ 15 ANOS 

ATÉ 20 ANOS 

• • ,. •••••••••• o •••••••••• " " 

4C••• •••••••••••••••o••o•• 

............................ o 

.................... ... ... 

§2º- ApÓs 20 (VINTE) anos de tempo de serviço, a PENSÃO de/ 
de que trata o .ARTIGO 224, será correspondênte a inte­
gralidade dos vencilnentos do funcionário falecido, com j 
todos os direitos e vantagens incorporados ao cargo . . 

'-~~~~~~~~~~ cont . as fls.42 
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ARTIGO 2262- Os proventos da PENSÃO serão revistos sempre que houver 
modificação no quadro geral de vencimentos ou remu..~era­
ção , e na mesma proporção , dos funcionários em ativida­
de . 

Parágrafo Único-Em hipótese alguma poderão os proventos da PENSÃO -= 
ser inferior ou superior ao "QUANTUM"' do padrão do -, 
funcionaria falecido , para efeito de calculo percen-
tual , resalvados os aum.en·tos concedidos por motivos/ 
de alteração do poder aquisitivo da moeda, preVisto/ 
neste artigoº 

ARTIGO 227º- São dependentes do funcionário falecido para todos os -
efeitos: 

I­
II­

II I­
IV-

a esposa; , 
o marido invalido; 
a companheira mantida 
os filhos de qualquer 
anos, ou inválidos; 

, 
ha mais de cinco anos; 
condição menores de 18 (dezoito)-

V- as filha~ solteiras de qualquer condição menores de 21-
( Vinte e um) anos , ou inválidas; 

VI-

VII­
VIII­
§lQ-

os fiD10s ou filhas menores de 25 a.nos quando comprova­
rem estar frequentando cursos de nivel universitários; , 
o pai invalido; -a maeo 
Será considerada companheira, nos termos do Item III -= 

- , 
deste artigo , aquela que designada pelo funcionario , es 

' -teja na epoca do evento sob sua exclusiva dependênci~ -
econômica, por prazo superior a cinco anos, devidamente 
comprovado., 
Equiparam- se aos filhos , nas condições dos Itens IV e -
V, e mediante declaração escrita do funcionárioº 

I- o enteado ; 
II- o menor q_ue por determinação judicial, se ache sob sua/ 

guarda; 
III- o menor que se ache sob sua tutela e não possua bens ou 

, N 

rendas suficientes para o proprio sustento e educaçao . 

\RTIGO 2282- Perde automaticamente a qualidade de dependência o côn-, 
juge sobrevivente ou a compa:~heira que convula.r nupciasº 

ARTIGO 2292- As vantagens da PENSÃO POR MORTE se estendem aos funcio 

ARTIGO 230º-

, -
narios efetivos do Poder Legislativo sob regime Estatu-
tárioo 

SEÇ"'O XI 

DA FUNÇÃO GRATIFICADA-

Função gratificada é a instituida em ... 
a encargo de Chefia ou outro que nao 
a criação de cargo . 

cont.as fls.43 
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231° .\ d . - ' . d f - ~ /t . ..!"' d -- ~ esignaçao para o exerc1c10 e unçao grp. 1~1ca a se 
rá feita por ato do Prefeito ou I.lesa da Câmara. 

232º- A gratificação será percebida cumulativamente com o -= 
vepcimento ou remuneração de cargo . 

ARTIGO 233º- não perderá a gratificação o funcionário que se ausen­
tar, em virtude de férias , luto , casamento, licença ~a , ' --ra tratamento de saude , licença a gestante, serviços -
obrigatórios por Lei ou atribuiçes regulares decorren­
tes de seu cargo . 

ARTIGO 234º- A vacância da função gratificada deco~rerá de dispensa: 
t- a pedido do funcionário; , 

II- a criterio da autoridade; 
III- quando o funcionário designado não assumir o exercício 

da função, no prazo legalc 

TITULO V -- - -
DOS DEV?RE3, DAS PROIBIÇÕES E DA. 

RESPONSAJ3ILIDADE 

CAPÍTULO l 
Dos Deveres e das Proibições 

SEÇÃO 1 
Dos Deveres -

A.RTIGO 235º- São deveres do funcionário, além dos que 
virtude de seu cargo e dos que decorrem, 
sua condição de servidor pÚblico: 

lhe cabem em/ 
em geral, de/ 

I- comparecer ao serviço, com assiduidade, nas horas de -, , 
trabalho ordinario e extraordinario , q_uando convocado ; 

II- cumprir as determinações superiores t representando, -~ 
imediatamente e por escrito , qu:e.ndo forem manifesta.me!! 
te ilegais; 

III- executar os serviços que lhe competirem e desempenhar, 
com zelo e presteza, os trabalhos de que for incumbido; 

IV- tratar com urbanidade os colegas e as partes atendendo 
a estas sem preferências pessoais; 

V- providenciar para que esteja sempre atualiza~a, no as­
sentamento individual , sua declaração de familia; 

VI- manter cooperação e solidariedade em relação aos comp~ 
nheiros de trabalho; 

VII- apresentar- se ao. serviço em boas 
convenientemente trajado, ou com 
terminado ; 

VIII- guardar sigilo sobre os assuntos 
IX- representar aos superiores sobre 

que tenha conhecimento; 
cont.as fls.44 

condições de asseio e 
o uniforme que for d~ 

da administração; 
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X- residir no local onde exerce o cargo, ou em localidade 
vizinha, mediar~te autorização; 

XI- zel~ pela economia e conservação do material que lhe/ 
for confiado; 

XII- atender, com preferênc~a a ~irl~~er outro serviço as -- , -requisiçoes de docume1 ... tos, papeis, info:rm.açoes ou pro-
vidências , destincdas à defesa da Fazenda Municipal; 

XIII- apresentar relatÓcios ou resumos de suas atividades , -
nas hipóteses e prazos previstos em Lei 1 regulamento -
ou regimento~ 

XIV- sugerir providências tendentes à melhoria ou ao aper-= 
feiçoamento do serviçoº 

SEÇÃO II 

DAS PROIBIÇÕES 

ARTIGO 2322- Ao ftL~cior~=-o é proibido : 
, ' I- referir-se public...:=iente , de modo depreciativo , as aut~ 

, -ridades ~onstit~id~s e aos atos da administraçao , po- = , 
dendo, todavia, em trabalho assinado , aprecia- los dou-
trinariam.ente , c1m o fito de colabor ção e cooperação; 

II- retirar, sem prévia autorização da autoridade compete.n 
te, qualquer documento ou objeto da repartição; 

III- atender a pessoas, na repartição, para tratar de assuu 
to particular; 

IV- promover mani :'estação de apreço ou desa.preço, no recin 
N , 

to da repartiçao, ou tornar-se solidarlo com elas; , 
V- valer- se de sua quRlidade de funcionar~o , para obter -

proveito pesso~l, para si ou para outrem; 
VI- coa:ir ou alic;~r ~ubordi1ados, com objet~vos de natu­

reza polÍtica ou partidr'ria; 
VII- pleitear, como procurador ou intermedi~~io, junto 

repartiçÕe-, I!unicipais , salvo qua'ldo se tratar de , , 
resse de parentes, ate segundo gr~u 

' "\ 

int~ 

VIII- incitar greves ou a elas ann ir, ou praticar atos de -, 
sabotagem contra o serviço p blico; 

IX- receber de terceiros q .~ 1 quer vantagem, por traball o / 
N , 

r ealizados na repart~c10 , ou pela pro~essa de real~ q_ 

-los; , 
X- empregar ma~erial do serviço 11 rlico em tarefa partic~ 

lar; 
XI- cometer a pessoa estranha à repartic~o, fora dos casos 

previstos em Lei ? o desempenho de encargo que lhe com­
petir ou a seus :mbordinados; , 

XII- exercer atividades particulares no horario de trabalho; 
XIII- pr aticar a usura. 

CTTULO II 

cont . as fls . 45 
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CA " f TULO II 

DA RESF<h~3Ai3ILIDAilE 

SECÃO T 

~i Disposições ~erais 
, , 

:'llTIGO 2372- O func.:. ,_.:_o r .. der civil, penal e alli"Ili.nistrativ_!!. 
mente , pelo exe ~~cio irregular de suas atribuições . 

ARTIGO 2382- A res~ons~bilidade civil decorr~ de conduta dolosa ou " , , 
culpas , q_ue importe em pre~u · ~o para a Fazenda Hu1r· e_! 
pal ou l)-~ •q terce~r0s . 

~ , , ,,,. 
~12- O funci0~ ~ 10 s "~ obr..:.gado a repor, a impor• _ ·ia do 

; ' prejuizo causafü ""'azenda r·unicipal , em virtude de - = 
alcance , desfalque , ou omissão em efetuar recolhimen- = 
tos ou ~- radaa , nos p~q os legais . 

§ - , ' 22- A ..:.ndeni rç·o de I'lE:- j t..i.ZOS causado.-:: ..... :'azenda :&:unici- = , ,. 
pal pod r~ 8er liquidada, mediante desconto em folha -
nunca P:X:cedente de 20% (VIN'.I'E POR CENTO) ela remunera- -

"' ' çao , a falta de outros be:s que res~ondam pela indeni--zaçao o 
§32- Tratando- ~ de danos causados a-terceiros, res.~ ~ -~/ 

o fu.ncio~ '~-º perante a Pazenàa Municipa:, em ~ - re­
gressiva, proposta de9ois de transitar em julgado a d~ 

cisão judicial que h~uver conuenado a Fazenda ao res- = 
sarcimento dos prejuiso~ Q 

, 
ARTIGO 239º- A responsabiliuade penal s r1 ~:pu.rada nos termos da l~ 

gislação Federal aplicávelº 
, 

ARTIGO 24Qg_ A responsabilidao ~~inistrativa sera apurada perante , , 
os superiores hiLr-~quicos do funcionaria º 

Pa_·::0 -""afo Único- A re .... 1onsabilidade administrativa não exime o fu."l­
cion/ _·o da responsabilidade civil ou penalo 

SEÇÃO II 

Das Penalidades 

AR~IGO 241º- São penas disci~linares : 
I - Advertêr..c:.a.; 

II- Repreens'Io ; 
III- ~rulta; 

IV- demissão e demissão a bem do serviço ~blico; 

ARC:IGO 2422- As penas previstas no I tem II serfio sempre regis·tra.da/ 
; . , 

no :prontuario i1 t'::..vidual do Funcior:iario o , ú , ' ParaB,.rafo nico- A anistia s r:;i aver bada a margem do registro da -= 
penalidade. 

~n~IGO 243A-As penas disciplinares terão somente os ef eitos decla~ J 
~od em Lei . , 

~~~~~~~~~~~~ Cont . as fls .46 
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' 0 "o.f<., .. ~ · co- Os efeitos das penas estabelecidas V" +e Estatuto/ 
são os seguintes: , 

I- a :pena de 1 v2 t _ , _u correspondera a d:i..as de vencimen-, , 
to , implicere tar e na perda desses dias, para efeito 
de antiguidade; 

II- a pena de suspensão implica: , ~ 

a- na perda do vencimento durante o periodo da suspensao; 
b- na perda, para efeito de antiu-uidad , de tantos dias -

quantos tenha durado a susrensão~ 
e- na impossibilidade de promoção no semestre em que se -

contiver a suspensão; 
d- na interrupção da contagem do prazo para Licença-?r-ê 

mio; 
e- na perda do a~~ itc ; l"cença para tratar de interess 

:particular, a .. é l (U''.!) 'lnO depois do tér::.ino da suspen 
são, s..._perior a 30 (TRINTA) dias . 

III- a pena de demissão simples implica; 
a- na exclusão do funcionário do quadro do ser-vi.ço pÚbli­

co municipal; 
b- na impossibilidale 1o reingresso do demitido , 8.!'ltes de 

decorridos 2 (DOI~) nos da aplicação da pena9 
:v- a pena de de'!Ilissão qualificada, com a nota 11 A m.r DO -

SERVIÇO Pi.~"'1:üIC011 , implica: - , , 
a- na exclusao do funcionario do serviço ~~ülico munici-= 

pal; 
b- na impossi bi lidade definitiva do reingresso do demiti-

doº 

ARTIGO 2442- O func~ onári.o reincidente em multa ou suspensão passa-, , 
ra a ocu.t1ar o ultimo lugar na escala de antiguidade, -
para efeito de promo~ão . 

N I , 

1TIGO 245º- Nao podera ser aplicada ao funcio· _.:.:.o, pela mesn.a in-
fração , ~ais de uma pena disciplinarº 

~13 ..... ~rafo Ún.:..co- .. infração mais grave absorve as demais . 

\RTIGO 2462- Na aplicação das penas disciplinares, serão considera­
das a natureza e a gravidade da infração , bem como os/ , 
da.,'los que dela provieram para o serviço publico munic,1: 
pal . 

\~TIGO 2472- A pena de advertêrcia se:~ .plicada verbalmente , nas -
infrações de nai;ureza leve, vi.,,a....'1do sempre ao aperfei-, 
çoamento profissional do "· ncion~.rio º 

\:qTIGO 248!2- A pena de repree são será aplicada por escrito , nos C.!! 
sos de reincidência em infração sujeita à pena d3 ad-= 
vertência. 

'1TIGO 249º- A pe~a ne suspe!lsão, que não excederá 90 (NOVEr~A) - = J 
dias, ser~ Rplicada: 

cont . e.s fls . 47 
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I- eté 30 (TRINTA) dias , ao funcionario que , sem justa - = , 
causa deixar de se submeter a exame medico determinado 
por autoridade competente; 

II- nos casos de falta grave , ou reincidência em infração/ 
sujeita ·à pena de repreensão . 

Parágrafo Ún.ico- Havendo conveniência pa~a o serviço , a pena de - = - , , 
suspensao podera ser convertida em multa de ate -= 
50% ( CINCOt:~TA P0""1 CENTO) do vencimer_to , fica.n.do -
obri gado o funcionário a permanecer em serviçoº 

ARTIGO 250~- A pena de demissão será aplicada nos casos de : - , I- crime contra a administraçao publica; 
II- abandono do cargo ou falta de assiduidade ; 

III- inconti ência pÚblica e embriaguez habitual; 
IV- insubordinação grave em serviço ; 
V- ofensa f{sica , em serviço contra funcionário ou pa:rl;i-, 

cular, salvo em legitima defesa . 
VI- aplicação irregular dos dinheiro ~blicos; 

VII- lesão ao~ cofres pÚblicos e dilapidação do patrimônio/ 
municipal; 

VIII- revelação de segrêdo confiado em razão do cargo ; 
§1º- Considera- se abandono do cargo a auaência ao serviço ,­

sem justa causa, por mais de 30 ('.:'RirT_\.) dias Úteis - ::: 
consecutivos º 

§2º- Considera- se falta de assiduidade, para os fins deste/ 
artigo , a falta ao serViço , durante o periodo de 12 (= 
DOZE) meses l por mais de 60 (SESSENTA) dias interpola­
dos , sem justa cnusaº 

ARTIGO 2512- O ato de demissão mencionará sempre a causa da penali­
dade e seu fundamento legal . , ú ' N ~aragrafo nico- Atendendo a eravidade da infraçao e com vistas aos 

efeitos previstos neste Estatuto, a pena de demis­
são ~oderá ser aplicada com a nota ºA BEM DO SERVI 
ço rJ::e:rcon º 

ARTIGO 252Q- Será cassada a disDonibilidade , se ficar provado que o 
inntivo : , 

I- prat~cou falta grave no exercicmo do cargo; 
II- ace~tcu ilegalmente c~rgo ou função pÚblica; 

III- aceitou representação de estado estrangeiro , 
via autorização do ?residente da RepÚblica; 

TV- praticou usura, em qualquer de suas fonnas o 

, 
sem pre- = 

, ·' s , Paragrafo único- era igualmente cassada a disponibil idade do ·'\meio 
nário que nãó assumir, no prazo legal, o exercic~o/ 
do cargo em que tenha sido ap~oveitado . 

ARTIGO 253Q- Para efeito da graduaç~o das penas displinares, serão -
sempre consideradas as circunstâncias em que a infr~ção 
tiver sido cometida, e as responsabilidades do cargo -= 

~·~~~~~~~~~~~ cont.as fls . 48 
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ocupado pelo infratorº 
são ci~cunstâncias atenuantes, em especial: 
o bom dese~~enho anterior dos deveres profissionais; 
a confiss~o espontânea da infração; 
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a prestação de serviços considerados releva~tes por -= 
Lei; , 
a provocação injusta de si.1perior hierqrquicoo 
São circunst~cias agravantes, em especial; 
a premeditação; , 
a combinação com outras pessoas , para a pratica da fal 
ta; 
a acumulação de infrações; 
o fato de ...,E"r cometia.a durante o cumprimento de pena -
discipL.nar; 
a reincidência .. 
A premedit~ção cc~ ~~ste no desisnio fo:-::iado pelo me~o~ 
2á (VINTE E QU~~~O) 'oras ar.tes da ,r~t~ca ~a i.fr~ç-v~ , """ ,,,., ,.,,. 
Da- se a acumul·~çao quando duas ou mais,infrA.çoes sao -
cometidas na mesma ocasião, ou quando uma é cometida -
antes de ter si do punida a anteriorº 
Dá-se reincidência qurudo a infração é cometida antes/ 
de decorrido um ano do t~:rnino do cumprimento da pena/ 
imposta por infração anterior. 

ARTIGO 254Q- Prescreverão : 
I- em 2 (DOIS) anos , as faltas sujeitas à repreensão, mul 

ta ou suspensão; 
II- em 4 (QUATRO) anos , as faltas sujeitas : 

' -a- a pena de demissao; 
b- à cassação de disponibilidadeº 

§12- O prazo prescricional começa a correr do dia em que a/ 
autoridade tomar conhecimento da infração . 

§2g- Interrompe-se a prescrição pela instauração de sindi-= 
cânc~a ou processo ad.ministrativo o 

.,,,,, ""' - , ARTIGO 2552- A aplicaçao das penas de adverte~cia e repreensao e àa 
competência de toda autoridade ad.ministrativat com re­
lação a seus subordinadosº 

ARTIGO 2562- S~o competentes para a aplicação das penas disciplina­
r~s , sem preju{zo do disposto no artigo anterior : 

I- o Prefeito ou Mesa da Câ:ne.ra, nos casos de demissM , -
cassação da aposentado. ~i9. e d disponibilidade, ruulta/ 
e suspensão por mais de 30 (TRIN""A) dias; 

II- os Secretár~os, J)iretores, Chefes ou Encarregados, i.os 
demais casoso 

Pi riiürafo Único- ~{qo pode ser delegada a competê~ ... cia para a aplica-­
ção de pena disciplinar . 

SEÇÃO .ili 
cont . as fls . 49 
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SEÇÃO III o 
1 Da Prisão Administrativa e da suspensão Preventli.va • 

.ARTIGO 257- Compete ao :?ref'ei to ou à !l"esa da /"lâuara , nos casos de -
alca..~ce ou omissão em efetuar as entradas nos prazos -
devidos , ordenar a pridão administrativa de qualquer -
responsável por valores e dinheiros pertencentes à ~a­
zenda n:unicipal ou que estejam sob a guarda destaº 

§ lº - O Prefeito ou a :Mesa da Câmara comunicar? o fato - -
• ' , A I 

Imediatamente a autoridade judiciaria, e provider.ciara-
no sentidode ser realizado , com urgência, o processo -
de tomada de contas. 

§2º- A prisão adninistrativa não podera exceder de 90 ( -
(noventa dias) . 

ARTIGO 258- O Prefeito ou a Il:esa da Câmara p':>dera determinar a 
suspei são preventiva do funcionário, a+é 30(trinta) -
dias, prorrogaveis por igual prazo, se fmda:.-entalm.ente­
houver necessidade de seu afastam~_to para apuração de-

A:lTIGO 259-
I-

II-

II:-

fal ta a ele imputada . , 
O funcio~ario tera direito: .. , 
a contagem do tempo de ~erviço relativo ao pe:·iodo em -
que tenha estado preso adm.inistrati van.en!B ou suspeLso -
preventivamente, quando do processo não resultar pena -
disciplinar, ou quando esta se limitar à repreensão: 
à contagem do período do afastamento em oue exceder o -
~~azo d~ suspensão disciplinar aplicada; -
à contagem do período de prisão administrativa ou suspen 
são preventiva e ao pagamento da remuneração, quando não -
for provada sua responsabilidqde. 

TiTu:;:;o VI 

Da Sindicância e do Processo Administrativo 

Da Sindicância 
ARTIGO 260- A aP.toridade que ti ver ciência ou noticia de irreguiari-, , 

dade no eerviço publico, devera Çeterminar sua imediata-
"lpu:ra~ão, atraves de sindicÂJ .. cia. 

Paragrafo Úr:ico- A P.1.ltoridade que determinar instauração de sindicân 
eia fixará o prazo , nunca inferia~ ~ 30 (trinta) dias,-..., , , 
para sua conclusao, prorrogavel ate o maximo de 15 - -
(Quinze), à vista de representação motivada do sindicâ:n.­
te. 

Do Processo , 
O processo ad.Llinistrativo sera instaurado pe~a a~torida-
de competente, ~ar a apuração de ação ou omissão do -

, , J funcionaria, pv.nlveis disciplinarmente: 
'-~~~~~~~~~~~ Cont. as fls- 50-
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1 ~ rat:;raf0 ' co- Ser ' ~ bri.._.. tó-· o o _ rocesso admi.u.J..011rati vo , q_uando­
a fal-ra disc · .1:1.inar imputada, por sua nat -·eza , -
possa determi!lar a pena de demissão , C9..b ..... ~o da , 
dis90 ibilidade , assegurada ao funcio~ rio ampla -
defesa . 

ARTIGO 262- O _rocesso será rea~iza~o ~oro ·ssão de 3 (três) fun.Q..;;­
o árias, de condi_ão hi~~ '- uica igual ou superior à -
do indicado , des~0r~~~ pela autoridade competente . 

§ lQ - Ho ato de desiu-1.ação da corr..issão proces ... ant e , um de -
seusmme~bros Sl r ' L _c IIIlbido de , como presidente , dir:._~i 
os trabalhos . 

§ 2Q - O ~~ente da ccmissão design·-~ m funci 
od á ser um dos m~bros da comissão, para 

seus trabalhos . 

, 
-· o , <1' .. le­

secretariar-

ARCi::::GO 263-
, 

\. '1. "':iorj d de processa.."1.te , sempre q_ue neces. a,.· o , dedic_ê:-
, do o tempo vos trabalhos do :processo, f. i:.:ando os -

membros da comi ão , em ta: caso , dispensados dos servi­
ços norma~s da repartição . 

ARTI'"'O 264- 0 ..t. ..,."aZQ pPr< r realizcç::" 0 dO pr0C9SS0 administrati VO -

'rÉi de 60 ( ,essenta) dias , prorrogaveis r;or igual -
período , meaia."l'lte autoriz 1 ão de quem tenha determinado 
" instauração ào processo . 

pn co- Em caso de ma~s de um indiciado o prazo previsto­
.. _est e artigo será e!!!. dobro. 

CA.PI1:1TLO III 

:Dos atos e "êr1os ?roce.seu is 
R~:~o 265- O processo ack..ir.istrativo s~rá ~niciado pe:a citação -

do indiciado , tom~do-se suas aeclarações e oferecendc­
se a ele oportunidade para acompanhar todas as fases -
do processo . 

1 RTIGO 266- A au"' oridade 9rocessar.te realiz: -r: ~,odas as dili~" ... _cia~.-, . ~ 

ece~sa ~as ao esc_ar ~ ntos dos fatos , recor endo -
quando preciso fo!· , a ,_e 1 icos ou peritos . 

ARTIGO 267- As dill~ê. ias, de_oi entos de te temunhas e e clareci­
mentos téc icos , ou periciais seTão a termo nos au~os­
do .. roce. so. 

§ lQ- á dispensado termo, no tocant t ~, .anisfest 1,~ - o de 
' r ico ou perito, se por este for elaborado laudo - -

para ser juntados aos autos . 
§ 22 - Os depoimentos de testemunhas serão tomados em audiênci , 

na presença do i iciado ou de seu defensor, regularmen­
te intimados . 

§ 32_ Qaundo a dili 6 ência requerer sigilo , em prol do interes 
se pÚb,ico, dela so será dada ciência ao indiciado apÓ~ 
realizada. 

Cont . Fls - 51-
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ARTIGO 268- Se as irregularidades apuradas no processo administra­
tivo constituirem crime, a autoridade processante - -

, ""' , -encaminhara certidoes das peças necessarias ao orgao -
competente , para a instauração de inq~érito policial . 

, 
ARTIGO 269- A autoridade processante assegurara ao indiciado todos 

os meios adeQuados à ampla defesa . 
§ lQ- O indiciado poderá constituir procurador para fazer sua 

defesa~ 

§ 22 - Em caso de revelia, a autoridade processante desi€Tlará,-, , 
de oficio , advogado ou funcionario , 1ue se imcumba da -
defesa do indiciado . - , ARTIGO 270- Tomadas as declaraçoes do indiciado , a el e sera dado -
prazo de 5 (cinco) dias, com vista do processo na repar­
tição para o~erecer defesa prévia e requerer provas. -

, ( ) , Paragrafo unico- Havendo 2 àois ou mais indiciados, o prazo sera-
co~um e de 10 (dez) dias, contado a partir das declara-

N , • -

çoes do ultimo deles .-
ABTIGO 271- Encerrada a instrução do processo, a autoridade proce~­

sante abrirá vista dos autos ao ir..diciado ou a eu - -
defensor, dentro da req_partição , para, no prazo de 8 -
(oi to) dias, apr sentar i::mas razões d, de::esa final. 

Parasrafo ~1ico- O prazo será comum e de 15 (quinze) dias , se forem 
2(dois) ou mais os indiciados . 

ARTIGO 272- .Apresentada a defesa final ou !ião , após o decurso do -
prazo a comissã.o apreciará todos os elementos do proce-, , -
sso , apresentando relato rio , no i1u~l propora, justifica 
d8.!nente , a absolvi ·~ão ou a pu...1.iç· ~fo do indiciado , neste: , 
caso , a pena cabivel e seu fundamento legal . 

Paragrafo Úr•ico- O relatorio e to:os os elementos aos autos serão­
remetidos à autoridade que dete.rt·dnou a instauração-

ARTIGO 273-

AR~IGO 274-

I-

II-

do processo , dentro de 10 (dez) dias contados do termi­
no do ~-,.azo para apresent8ção da defesa final. 

\ cowiss~o ficará à disposi~ão dA autoridade competente , , ... 
ate a decis~o final do proc 'sso , para prestar qualq_uer-
esclareci~er-to julgado necessário . , 
Recebidos os autos, a autoridade competente apreciara-
as conclu8Ões da comissão , tomando as seguintes provi -
d~ cias, no prazo de 5 (cinco) dias : -- , Se discordar das conclusoes apresentadas , designE~a -
outra comisseo ou autoridade, para reexaminar ~ 9rocesso 
e propor , em 5(cin co) dias , o que entender cabivel -­
retificando ou ~ão as conclusões; 

"' , se acolher as conclusoes do relatorio : 
a) aplicara a :pena proposta, ou absolve:r8. o indiciado­
.rn for competente; 
b) reraetera o processo ao "':>refeito ou a :rresa a.a C~!'ira-

Cont. _ fls- 5 2-
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com sua manifestação , para aplicação da pena, ~ua.~do -
esta fo r de competência dessas autoridades . 

ARTIGO 275º- O Prefeito ou Mesa da Câmara deverá proferir a decis-= 
são no prazo de 10 (DEZ ) dias , prorrogáveis por mais -
5 (CINCO )º 

§1º.- Se. o processo não for decidido no prazo l egal , o indi­
ciado , se estiver afastado , reassumirá automaticemente 

, -o exercício do cargo , ~guarda.~do decisaoo 
§2Q- Nos casos de alcance ou malversação dos dinheiros pÚ- = 

blicos apurcdos nos autos, o afastamer-to prolongar- se-
' , --a ate a decisao final do ~rocesso o 

ARTIGO 276º - Da decisão final são admitidos os recursos previstos 
neste Estatutoº 

, , , , 
ARTIGO 2772- O funcionario so podera ser exonerado ~ pedido , apos 

a conclusão definitiva do processo administrativo a - = 
que esti ver respondendo e desde ~ue reconheci da sua -= . .. . inocenci a o 

\.RTIGO 278º- A deci~ão def~itiva, proferida em processo ad!!l.inistr.§: 
tivo so poder~ ser alterada por via de processo de re­
visão º 

CAPÍ'.:'ULO J.V 

l1li: REVISÃO 
, -ART;GO 279º- A qualquer tempo , podera ser requerida a revisao do -= 

processo adininistrativo de que resultou pena discipl i ­
nar, quando se aduzirem fatos ou circunstâncias novas , 
suscet ÍYei s de demonstrar a inocência do f uncionárioo 

§lQ- A revisão só poderá s er requerida pelo funcionário pu­
nido. 

§22- Tratando- se de funcionário f alecido ou decl arado ausen - """' , -te , por decisao jud~cial, a revisao podera ser requeri 
da por cÔnjuje descendente , ascendente ou irmãoº . 

ARTIGO 280º- Correrá o processo de revisão em apenso aos autos do -. . , . 
processo or1g1narioc 

§12- Na inicial, o req_uerente poderá pedir a designação de/ 
dia e hora, para a inq_uirição das testemunhas que ar- = 
rolar o 

§32- O processo de revisão será realizado por 80MISSÃO desi 
gnada na fon:ia do ART:~o 264 deste Estatuto . 

ARTIGO 281º- As concl usões d COWISSÃO serão encaminhadas ao Preféi 
to ou Mesa da Câmara dentro d e 30 (TRINTA) dias , cabe;;­
do a estas autoridades decidir, dentro de 10 (DEZ) - : 
dias . 

ARTIGO 282Q- Julgada procedente a revisão , será +.ornada sem efeito/ 
a penalidade imposta, restabelecendo- se todos os di rei 

~.~~~~~~~~~~~ cont . as fls. 5 3 
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tos por ela atingidoe. 

lll!!#Q !11 
DAS DISFOSIÇÕES :PmAia 

'bc 

ARTIGO 283e_ O DIA 28 {VINTE E OITO) DE OUTUBRO SERÁ CONs&GlWX> ÃO 
AO FUNCIONfuO MUNICIPAL. 

~IGO 2848- Serão contados em dias corridoe os prazos previstos -
neste Estatuto. 

Par~o Únioe- Na contagem dos prazos, sal.w disposição em con-
. , , f I / · trario , sera excl~d.o o dia de começo e incl.uido , 

o dia de vencimento . Se esse dia cair em sab&d<l, 
domingo, feriado ou ponto facu1tativo, o prazo ae , , , -
ra considerado prorrogado ate e primeiro dia ú1-
til seguinte. 

ARTIGO 2858- sã. isentos de selo os requeriment•s, certidões, e -• , 
outros :pap~is que, na ordem admj'nj strati va, interes-= , 
sem u Servidor ~blice Municipal, ATIVO e INATIVO.-.. 

ARTIGO 2862- Por metivo de conviol~ filosÓ~ica, religiosa ou poJ.Í 
tica, nenhum. funcionari• podera ser privado de qual.-• 
quer de seus direitos, nem sofrer alteração em sua -
atividade funcional. 

ARTIGO 2871- N EmbtD f'uncionárie poderá ser transf'erid• de •fiei• -
no per:(odo ~e 6 (SÉIS) meses anterior e no de 3 ( - • 
TRES) meses poaterior às eleiçiee. 

ARTIGO 288t- E vedada a transferência ou remeçã., de •fÍcie, de -= 
funcienárie investido em cargo eletivo, desde a expe-,. , , , 
diçae de diploma e ate o termino de mandato . 

ARTIGO 2891- Para o pagamento da PmsIO de que trata os art . 224 e 
seguintes, sexi descontado 4% ( ~uatro per ceJ:tte ) de 
total da remuneração do funcionJU"ie... -

~IGO 2909- O produto do desconto que trata • artigo anterior se­
rá deposita.do numa conta vincu1ada - "FUNDO DE P.eNs1tt 
DOS FONCIONÁRIOS MUNICIP.AI3" -, em estabelecimento --. , 
Oficial de credite. 

ABTIGO 2919- Ocerrende déficit ne Funda mencienad.9>no artigo ante­
cedente, o Município arcará. com as despesas correspo]t 
dentes para garantir • integral. pagamento das pensões. 

ARTIGO 29?t- Dentre de 90 (noventa) dias, e Executivo. e a Câmara -
Munici pal, nu partes que lhes competirem, regulamen­
tarão o presente Estatuto, observadGs os principios -
gerai.a nele consignados. 

ARTIGO 2931- Esta Lei entr~ ;m- vigor na data de sua publicação,- j 
~ cont.as fl.s.54 
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Prefeitura Municipal de Catiguá, aos 20 de novernbr 

Registrado no livro cempetente e :publicano per af!_ 

xaçâo no . local de costuoe na data supro. . 


